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1 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 – Disposições e cláusulas por que se rege a empreitada 

1.1.1  Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos pela empreitada e na prestação dos 

serviços que nela se incluem observar-se-ão: 

a) As cláusulas do contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele 

fazem parte integrante; 

b) A restante legislação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, 

ambiente, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, ao 

desemprego, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à 

responsabilidade civil perante terceiros; 

c) As regras da arte. 

1.1.2 Para os efeitos estabelecidos na alínea a) da cláusula 1.1.1, consideram-se integrados no 

contrato, as peças do procedimento, a proposta do empreiteiro e, bem assim, todos os outros 

documentos que sejam referidos no título contratual ou neste caderno de encargos. 

1.1.3  Os diplomas legais e regulamentares a que se referem as alíneas da cláusula 1.1.1 serão 

observados em todas as suas disposições imperativas e nas demais cujo regime não haja sido alterado 

pelo contrato ou documentos que dele fazem parte integrante. 

1.2 – Regulamentos e outros documentos normativos 

1.2.1 Para além dos regulamentos e dos documentos normativos referidos neste caderno de 

encargos, fica o empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem 

em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar.  

1.2.2 Devem ser respeitadas as especificações técnicas relativas à execução da presente 

empreitada que se encontram prescritas nos elementos do Projeto incluído no presente procedimento 

concursal. 

1.2.3 O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja 

em oposição com os documentos do contrato, as especificações técnicas constantes no processo de 

concurso. 

1.2.4 Todos os documentos fornecidos pelo empreiteiro no âmbito desta empreitada, bem como 

quaisquer legendas ou anotações, deverão ser redigidos em português.  



 

 

CADERNO DE ENCARGOS - CLÁUSULAS GERAIS 

 

 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO NA RUA DIREITA Nº 149 - ANTIGO ORFEÃO DE VISEU Página 6 de 82 

1.2.5 A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do 

cumprimento das disposições regulamentares e normativas aplicáveis. 

1.3 – Regras de interpretação dos documentos que regem a empreitada 

1.3.1 As divergências que porventura existam entre os vários documentos que se 

consideram integrados no contrato, se não puderem solucionar-se pelas regras gerais 

de interpretação, resolver-se-ão de acordo com o disposto no artigo 96.º do Código 

dos Contratos Públicos (doravante CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 

de janeiro, na sua atual redação. 

1.3.2 Se no Projeto existirem divergências entre as várias peças e não for possível 

solucioná-las pelas regras gerais de interpretação, resolver-se-ão nos seguintes 

termos: 

 a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às 

características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes 

partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas 

resumo de quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se 

refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 51º 

do CCP; 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes 

peças do projeto de execução. 

1.4 – Esclarecimento de dúvidas na interpretação dos documentos que regem a 

empreitada 

1.4.1 As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada devem ser submetidas à fiscalização da obra antes de se iniciar a execução do trabalho 

sobre o qual elas recaiam, por escrito e no prazo previsto no CCP. No caso de as dúvidas ocorrerem 

somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deverá o empreiteiro submetê-

las imediatamente à fiscalização, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação 

antes do início daquela execução, não constituindo contudo razão para quaisquer prorrogações ou 

justificação de atrasos. 

1.4.2 A falta de cumprimento do disposto na cláusula anterior torna o empreiteiro responsável por 

todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e 

reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido. 
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1.5 – Subempreitadas 

1.5.1 A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no contrato, seja qual for o agente executor, 

incluindo os que forem realizados pelos subempreiteiros, será sempre do empreiteiro e só dele, salvo 

no caso de cessão parcial da posição contratual devidamente autorizada, não reconhecendo o dono da 

obra, senão para os efeitos indicados expressamente na lei, a existência de quaisquer subempreiteiros 

que trabalhem por conta ou em combinação com o adjudicatário. 

1.5.2 O dono da obra não poderá opor-se à escolha do subempreiteiro pelo empreiteiro de obras 

públicas, adjudicatário da obra, salvo se aquele não dispuser de condições legais para a execução da 

obra que lhe foi subcontratada. O empreiteiro não poderá proceder à substituição dos subempreiteiros 

sem autorização do dono da obra. 

1.5.3 Todas as subempreitadas devem ser objeto de contratos, a elaborar nos termos do disposto no 

artigo 384.º em articulação com o art.º 383.º, ambos do CCP, dos quais devem constar 

necessariamente os seguintes elementos: 

a) A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que 

intervêm, com indicação dos atos que os habilitam para esse efeito; 

b) A identificação dos alvarás ou títulos de registo das partes; 

c) A descrição do objeto do subcontrato; 

d) O preço; 

e) A forma e o prazo de pagamento do preço; 

f) O prazo de execução das prestações objeto do subcontrato. 

1.5.4 No que se refere à alínea c) da cláusula anterior, devem ser indicados os trabalhos a realizar.  

1.5.5 O empreiteiro não poderá subempreitar mais de 75% do valor da obra que lhe foi adjudicada. 

1.5.6 O regime previsto na cláusula anterior é igualmente aplicável às subempreitadas 

subsequentes. 

1.5.7 As cópias dos contratos devem ser depositadas junto do dono da obra, previamente à 

celebração do contrato do qual emergem, ou previamente ao início dos trabalhos, consoante se trate de 

autorizações necessárias para apresentação a concurso ou de outras autorizações. 

1.5.8 As cópias das faturas das subempreitadas devem ser depositadas junto do dono da obra, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis após data da emissão da fatura. 
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1.5.9 O empreiteiro tomará as providências indicadas pela fiscalização para que esta, em qualquer 

momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra. 

1.6 – Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1.6.1 O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, 

conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no 

contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

1.6.2 Os trabalhos referidos na cláusula anterior serão executados em colaboração com a 

fiscalização, de modo a evitar demoras e outros prejuízos. 

1.6.3 Mediante coordenação da fiscalização, o empreiteiro atenderá, na elaboração do programa de 

trabalhos, das suas atualizações e pormenorizações, aos legítimos condicionamentos decorrentes da 

realização dos trabalhos referidos na cláusula 1.6.1. 

1.7 – Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1.7.1 Serão inteiramente de conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da 

utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de 

construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos 

de propriedade industrial e/ou direitos de autor ou direitos conexos, bem como quaisquer direitos de 

propriedade intelectual por ele utilizados. 

1.7.2 Se o dono da obra vier a ser demandado por ter sido infringido na execução dos trabalhos 

qualquer dos direitos mencionados na cláusula anterior, o empreiteiro indemnizá-lo-á de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que 

título for. 

1.7.3 O disposto nas cláusulas 1.7.1 e 1.7.2 não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou 

processos de construção definidos neste caderno de encargos para os quais se torne indispensável o 

uso de direitos de propriedade industrial quando o dono da obra não indique a existência de tais 

direitos. 

1.7.4 No caso previsto na cláusula anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos 

direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele 

consultada, o notifique, por escrito, de que o pode fazer. 

1.8 – Outros encargos do empreiteiro 

1.8.1 Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão por conta do empreiteiro, 

que se considerará, para o efeito, o único responsável: 
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a) O levantamento do estado de conservação dos edifícios e outras estruturas envolventes 

da obra, tendo em vista o registo das condições iniciais e a posterior avaliação de 

eventuais danos causados pela obra; 

b) A reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos imputáveis ao 

adjudicatário e que não resultem da própria natureza ou conceção da obra, sejam 

sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em consequência do modo 

de execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus 

subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de 

segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos, 

nomeadamente; 

c) Todas as despesas relacionadas com o estaleiro da empreitada, vedações temporárias 

e obras provisórias necessárias à execução da empreitada. As vedações do estaleiro e 

da obra deverão ser em placas de contraplacado marítimo, com 21mm de espessura e 

2 metros de altura; 

d) O reforço dos meios de ação necessários para recuperação de atrasos no andamento 

dos trabalhos que lhe seja exigível; 

e) Todas as despesas relacionadas com o estabelecimento, implementação e manutenção 

de Sistema de Segurança e Saúde no Trabalho e a implementação de todas as 

medidas necessárias e previstas no Plano de Gestão Ambiental; 

f) Todas as licenças de obras necessárias à execução da empreitada; 

g) Todas as despesas referentes às interferências e manutenção do trânsito rodoviário e 

pedonal e os encargos respeitantes à sua sinalização e segurança, incluindo os projetos 

de sinalização que deverão ser previamente submetidos à apreciação da Fiscalização/ 

Dono de obra e aprovação pelas entidades competentes; 

h) Todos os trabalhos e obras provisórias necessários para proceder a desvios de trânsito, 

para restabelecimento de itinerários provisórios a vias rodoviárias interrompidas, que 

venham a verificar-se necessários à execução da empreitada, incluindo os projetos de 

desvio de trânsito e sinalização que deverão ser previamente submetidos à apreciação 

da Fiscalização/ Dono de Obra e aprovação pelas entidades competentes; 

i) A manutenção e reparação de todas as vias de comunicação públicas ou privadas que 

hajam sido afetadas em consequência dos trabalhos de construção das obras de que é 

adjudicatário; 
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j) Todas as indemnizações devidas a terceiros por prejuízos resultantes de 

rebentamentos de explosivos, levantamento de pó ou vibração de equipamento 

utilizados na execução dos trabalhos; 

k) A construção e manutenção das vias de circulação em obra dentro dos limites da 

empreitada em condições que permitam, também, a circulação dos equipamentos e 

trânsito do(s) empreiteiro(s) das restantes empreitadas, compatibilizados de forma a 

não haver prejuízos mútuos; 

l) A manutenção e reparação de todas as vias de comunicação públicas ou privadas que 

hajam sido comprovadamente afetadas em consequência dos trabalhos de construção 

das obras ou da circulação de máquinas ou de veículos com transportes de materiais 

para fornecimentos da obra, incluindo subempreiteiros ou fornecedores da mesma; 

m) Todas as operações de limpeza final da obra, bem como as de limpeza de todas as vias 

por onde tenha circulado o tráfego da obra durante a execução dos trabalhos; 

n) A instalação e conservação dos painéis de identificação da empreitada nos locais 

indicados pelo Dono da Obra contendo as menções previstas no artigo 348.º do CCP.  

1.8.2 Constituem ainda encargos do empreiteiro as seguintes obrigações: 

a) Efetuar todas as diligências junto das entidades responsáveis pelos serviços afetados, 

quer públicos, quer privados, bem como as consultas, estudos, projetos e trabalhos, que 

se revelarem necessários, de modo a que sejam aprovados e executados a tempo de 

garantir que a empreitada decorra em conformidade com o programa de trabalhos. 

b) Proceder à identificação de todos os serviços afetados, na zona dos trabalhos e fazer 

todos os reconhecimentos necessários para determinar a verdadeira posição 

planimétrica e altimétrica e assinalá-los à superfície do terreno. 

c) É, igualmente, obrigação do empreiteiro efetuar todas as diligências junto das empresas 

concessionárias de serviços públicos e entidades competentes, de modo a que os 

ramais de ligação dos respetivos serviços sejam concluídos e licenciados em tempo 

oportuno. 

d) O empreiteiro é o único responsável por todos os acidentes ou danos, quer pessoais 

quer materiais, que os trabalhos de execução da obra ou ação dos seus agentes ou 

operários, subempreiteiros, tarefeiros, fornecedores e montadores possam causar, tanto 
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ao pessoal como a terceiros e às outras empresas que trabalhem na mesma obra, bem 

como ao dono da obra e seus representantes. 

e) Para os efeitos da alínea anterior, deverá o empreiteiro apresentar à fiscalização, nos 

termos fixados neste caderno de encargos, o Plano de Segurança e Saúde, a que 

refere o art.º 11.º do Decreto-lei n.º 273/2003, de 29 de outubro e, bem assim, indicar-

lhe todos os elementos imprescindíveis à comunicação prévia a que se refere o art.º 

15.º do mesmo diploma legal. 

f) O empreiteiro será o único a suportar o encargo de todos os acidentes, danos e 

estragos ou descaminhos causados a terceiros, por si, seus subempreiteiros, tarefeiros, 

fornecedores e montadores, durante a execução do Contrato, assim como de faltas, 

destruições ou deteriorações na obra ocasionadas, especialmente por roubo, má 

intenção, incêndios, exposições às intempéries, águas de qualquer natureza, 

tempestades, cheias, fenómenos atmosféricos devido a atuação inadequada na 

execução dos trabalhos ou falta de proteção. 

g) O empreiteiro é responsável pelas indemnizações e reparação dos prejuízos que, nos 

termos das alíneas b), c) e d), possam legitimamente ser exigidas ao dono da obra. 

h) O empreiteiro compromete-se a responder, pelo dono da obra, em todas as ações em 

que este seja demandado judicialmente por terceiros, em relação a prejuízos causados 

por atos do empreiteiro, sendo este totalmente responsável pelos danos morais e 

materiais que advenham do resultado do processo. 

i) O empreiteiro obriga-se a garantir a segurança dos trabalhadores, assim como das 

pessoas empregadas, a qualquer título, ou daquelas que, sendo estranhas ao estaleiro, 

aí se encontrem, a seu convite ou do dono da obra. 

1.8.3 Considera-se encargo do empreiteiro promover os seguros que seguidamente se indicam: 

Para além dos seguros obrigatórios nos termos da legislação em vigor, o empreiteiro e 

os seus subempreiteiros, montadores e tarefeiros deverão celebrar e manter em vigor, 

sem qualquer encargo para o dono da obra, os seguintes seguros, válidos até à 

Receção Provisória da Obra, dos quais entregará cópia das respetivas apólices de 

seguro, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a celebração do Contrato da 

Empreitada: 

• Acidentes de Trabalho, conforme legislação em vigor, cobrindo todo o pessoal ao 

seu serviço na execução da Empreitada; 
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• Responsabilidade Civil Automóvel, conforme legislação em vigor, para todas as 

viaturas automóvel que sejam utilizadas no âmbito da Empreitada; 

• Mercadorias Transportadas, sempre que, no âmbito da Empreitada, haja lugar a 

transporte de materiais e equipamentos que pelas suas características sejam 

considerados de especial risco, de e para a zona dos trabalhos, incluindo as 

operações de carga e descarga. A necessidade deste seguro será decidida caso a 

caso, por acordo entre o Empreiteiro e o Dono da Obra; 

• O Empreiteiro obriga-se ainda a celebrar e a manter em vigor, à sua conta, um 

Seguro de Responsabilidade Civil de Exploração, contratado a seguradora de 

primeira linha, que garanta eventuais danos emergentes dos trabalhos objeto do 

presente contrato, figurando como Segurado o Empreiteiro, todos os 

subempreiteiros, montadores e/ou tarefeiros, e o Dono da Obra: 

a) O capital seguro deve ser de montante igual ou superior ao preço contratual; 

b) Deverá incluir todas as máquinas ou veículos não obrigados a seguro 

automóvel, bens imóveis, armazéns, abarracamentos, oficinas e máquinas e 

equipamentos fixos ou móveis; 

c) O seguro deverá manter-se válido até à conclusão dos trabalhos. 

A existência dos seguros indicados, não exime o Empreiteiro da sua obrigação de 

indemnizar pelos prejuízos não cobertos relativos aos sinistros por que seja responsável 

bem como pelo pagamento de qualquer dedução efetuada pela Seguradora a título de 

franquia em caso de sinistro. 

Os seguros indicados, em nada diminuem ou restringem as obrigações contratuais do 

empreiteiro perante o dono da obra. 

O empreiteiro é responsável, perante o dono da obra, pelos seguros previstos neste 

número cuja celebração e manutenção seja devida aos seus subempreiteiros, 

montadores e/ou tarefeiros, e /ou fornecedores. 

As apólices dos seguros não podem ser anulados, modificados nem restringidos nas 

suas condições sem o prévio e expresso acordo do dono da obra. 

 

1.8.4 O empreiteiro será responsável até ao final do período de garantia por prejuízos e danos 

a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução dos seus trabalhadores e/ou 

atuação do seu pessoal. 
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1.8.5 O empreiteiro deverá apresentar ao dono de obra, antes da data da consignação, uma 

declaração emitida por seguradora autorizada a desenvolver atividade em Portugal que: 

• Ateste a existência, conformidade com os números anteriores, de cada um dos 

seguros; 

• Assuma compromisso de comunicar ao dono de obra com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias qualquer alteração que possa afetar as coberturas e garantias das 

respetivas apólices; 

 

1.8.6 O dono de obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das 

apólices previstas na presente secção ou na legislação, não se admitindo a entrada no 

estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos. 

 

1.8.7 A falta de apresentação da prova de contratação dos seguros mencionados no ponto 

1.8.6 impede a execução dos trabalhos e é imputável ao empreiteiro, sendo o mesmo 

responsável por todas as consequências daí concorrentes, nomeadamente, eventuais 

atrasos na conclusão dos trabalhos em violação do prazo de execução indicado no ponto 

5.1. 

 

1.8.8 O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, 

durante o período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas e na 

legislação aplicável. 

 

1.8.9 Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos 

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono de obra reserva-se o direito de se 

substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele 

suportados. 

1.9 – Caução 

O valor da caução é de 5% (cinco por cento) do preço total do contrato e será prestado por 

depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia 

bancária. 

 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS - CLÁUSULAS GERAIS 

 

 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO NA RUA DIREITA Nº 149 - ANTIGO ORFEÃO DE VISEU Página 14 de 82 

1.10 – Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

1.11 - Arbitragem  

1. Quaisquer litígios relativos, designadamente, à interpretação, execução, incumprimento, 

invalidade, resolução ou redução do Contrato podem ser dirimidos por Centro Nacional de 

Arbitragem, devendo, nesse caso, ser observadas as seguintes regras:  

a) Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais 

propostas pelos árbitros;  

b) O CENTRO NACIONAL DE ARBITRAGEM DA CONSTRUÇÃO, tem sede na Rua Álvares 

Cabral, n.º 306, no Porto e é composto por três árbitros;  

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, que 

preside, é cooptado pelos dois designados;  

d) No caso de alguma das partes não designar árbitro ou no caso de os árbitros designados pelas 

partes não acordarem na escolha do árbitro-presidente, deve esse ser designado pelo Presidente 

do Tribunal Central Administrativo territorialmente competente.  

O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão não cabe recurso, salvo 

se as partes acordarem diversamente. 

2 – OBJETO E REGIME DA EMPREITADA 

2.1 – Objeto da empreitada 

2.1.1 A empreitada tem por objeto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, 

quantidade e condições técnicas de execução, no projeto e neste caderno de encargos. 

2.1.2 O projeto a considerar para efeitos do estabelecido na cláusula 2.1.1 será o patenteado a 

concurso. 

2.1.3 As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada serão as deste caderno de 

encargos e as que eventualmente vierem a ser acordadas em face do projeto. 

2.2 – Modo de retribuição do empreiteiro 

2.2.1 O regime da empreitada, quanto ao modo de retribuição do empreiteiro, é o seguinte: 
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As importâncias a receber pelo empreiteiro serão as que resultarem da aplicação dos 

preços unitários estabelecidos no contrato por cada espécie de trabalho a realizar às 

quantidades desses trabalhos realmente executadas. 

2.2.2 Nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 47.º do Código dos Contratos Públicos, o 

preço base do presente procedimento é de 1.237.110,00 € (um milhão, duzentos e trinta e sete mil, 

cento e dez euros) (não inclui IVA). 

3 – PAGAMENTOS AO EMPREITEIRO 

3.1 – Disposições gerais 

3.1.1 O pagamento ao empreiteiro dos trabalhos incluídos no contrato far-se-á por medição, com 

observância do disposto no artigo 392.º do CCP. 

3.1.2 O momento de vencimento da importância referente a todos os trabalhos medidos 

corresponde à data de assinatura dos Autos de Medição. As medições devem ser 

feitas mensalmente. 

3.1.3 Cada Auto de Medição deve referir todos os trabalhos constantes no plano de 

trabalhos que tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pela 

Fiscalização da obra condicionada à correta e completa realização daqueles. 

3.1.4 No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre a 

Fiscalização da obra e o Empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a 

respetiva fatura ao Empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores 

aceites pela Fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

3.1.5 O pagamento dos trabalhos a mais que o dono de obra eventualmente determinar será feito 

nos mesmos termos da cláusula anterior, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, 

especificamente aplicáveis. 

3.1.6 Os contratos sujeitos a visto prévio do Tribunal de Contas apenas produzirão os seus 

efeitos financeiros após a concessão do mesmo, nos termos do disposto no artigo 45.º 

da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 

3.1.7 O dono de obra procederá ao pagamento dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data de vencimento das importâncias devidas. 

3.1.8 Em caso de atraso do dono de obra no cumprimento das obrigações de pagamento do 

preço contratual, tem o Empreiteiro direito a juros de mora sobre o montante em 

dívida à taxa de juros civil legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente 

à mora. 
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3.2 – Adiantamentos ao empreiteiro 

3.2.1 As condições de concessão de adiantamento ao empreiteiro, para além das referidas no artigo 

292.º e seguintes do CCP, são as que constam deste caderno de encargos. 

3.2.2 Ao valor de cada prestação mensal, será deduzido um percentual incidente sobre ela igual ao 

do adiantamento a que se refere a cláusula 3.2.1. 

3.2.3 O acerto de contas far-se-á no último pagamento do Contrato, face ao Preço Final de 

Empreitada que vier a construir-se. 

3.2.4 A garantia bancária exigida nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 292.º para cobertura do 

adiantamento poderá ser transformada da seguinte forma: 

a) Após recuperação pelo Dono da Obra de metade do valor garantido, por via do 

disposto na cláusula 3.2.2, poderá ser substituída por documento análogo, de valor 

igual a metade do anterior; 

b) Esta nova garantia bancária será devolvida ao Empreiteiro com o último 

pagamento do Contrato. 

3.3 – Descontos nos pagamentos 

3.3.1 O desconto para garantia do contrato, em reforço da caução prestada, será de 5%. 

3.3.2 O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos e 

garantia bancária nos mesmos termos que a caução. 

3.3.3 O dono da obra deduzirá ainda nos pagamentos parciais a fazer ao empreiteiro: 

a) As importâncias necessárias à liquidação das multas que lhe tenham sido 

aplicadas, nos termos, do artigo 403.º do CCP e do Manual de Procedimento de 

Obra; 

b) Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis. 

3.4 – Revisão de Preços do Contrato 

3.4.1 A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-

obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, será efetuada nos 

termos do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. A modalidade a adotar, fixada neste Caderno de 

Encargos, é a do cálculo da revisão de preços da proposta por fórmula. 

3.4.2 O cálculo da revisão de preços deverá ser processado pelo empreiteiro. 
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3.4.3 A fórmula de revisão de preços (F07 – Reabilitação Profunda de Edifícios) a aplicar será: 
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Onde: 

Ct É o coeficiente de atualização mensal a aplicar ao montante sujeito a revisão, obtido a partir de 

um somatório de parcelas com uma aproximação de seis casas decimais e arredondadas para 

mais quando o valor da sétima casa decimal seja igual ou superior a 5, mantendo-se o valor da 

sexta casa decimal no caso contrário; 

St É o índice dos custos de mão-de-obra relativo ao mês a que respeita a revisão; 

S0 É o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das 

propostas; 

Mt São os índices dos custos dos materiais mais significativos incorporados ou não, em função do 

tipo de obra, relativos ao mês a que respeita a revisão, considerando-se como mais 

significativos os materiais que representem, pelo menos, 1% do valor total do contrato, com 

uma aproximação às centésimas; 

M0 São os mesmos índices, mas relativos ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega 

das propostas; 

Et É o índice dos custos dos equipamentos de apoio, em função do tipo de obra, relativo ao mês 

a que respeita a revisão; 

E0 É o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das 

propostas. 

0,10 É o coeficiente que representa, na estrutura de custos, a parte não revisível da adjudicação, 

com aproximação às centésimas. 
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4 – PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS 

4.1 – Preparação e planeamento da execução da obra 

4.1.1 O empreiteiro é responsável 

a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os 

trabalhos da empreitada, seja qual for o agente executor, incluindo os que forem realizados 

pelos subempreiteiros, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos 

necessários à aplicação, em geral, das normas vigentes sobre segurança higiene e saúde no 

trabalho, e em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e Saúde que vier 

a ser aprovado. Este plano terá como base o Plano de Segurança e Saúde, da 

responsabilidade do dono da obra, já patenteado nas peças do procedimento, o qual deverá 

ser revisto e adaptado pelo empreiteiro, constituindo, após aprovação pelo dono da obra, o 

Plano de Segurança e Saúde para a fase de obra da presente empreitada. 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação 

dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no 

trabalho em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea h) da cláusula 

seguinte. 

4.1.2 A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem, além dos trabalhos 

preparatórios ou acessórios previstos no artigo 350.º do CCP: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro das reclamações referente a erros e omissões, nos 

prazos previstos no CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea c); 

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na 

realização dos trabalhos; 

f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, dos pormenores de execução 

e dos elementos do projeto que, nos termos da cláusula 4.3, lhe competir elaborar; 

g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro dos planos definitivos de trabalhos e de 

pagamentos; 
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h) A elaboração pelo empreiteiro de documento do qual conste o desenvolvimento 

prático do Plano de Segurança e Saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as 

medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular 

as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. O documento deverá 

conter a avaliação dos riscos, a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes 

relativamente a todos os trabalhadores e ao público em geral, bem como a planificação das 

atividades de prevenção, de acordo com as técnicas construtivas a utilizar em obra. O Plano 

de Segurança e Saúde para a fase de execução da obra, elaborado pelo empreiteiro, deverá 

ser entregue ao dono da obra com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias de calendário 

relativamente à data de início dos trabalhos; 

i) A elaboração pelo empreiteiro de documento do qual conste o desenvolvimento prático do 

Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos, devendo analisar, desenvolver e complementar 

as medidas aí previstas. 

j) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f), g) e h). 

4.1.3 Os atos previstos na cláusula anterior deverão realizar-se nos prazos previstos neste Caderno 

de encargos, ou se este for omisso, nos prazos estabelecidos, no CCP. 

4.2 – Preparação e planeamento de empreitadas comuns à mesma obra 

O dono da obra reserva-se o direito de, por si próprio ou através de entidade por ele designada, 

coordenar a preparação e planeamento dos trabalhos da presente empreitada com os de qualquer outra 

que venha a contratar para a execução da mesma obra. 

4.3 – Desenhos, pormenores e elementos de projeto a apresentar pelo empreiteiro 

4.3.1 O empreiteiro deverá apresentar, durante o período de preparação e planeamento dos 

trabalhos, e para os efeitos da alínea f) da cláusula 4.1.2, os desenhos de construção e os pormenores 

de execução expressamente exigidos neste caderno de encargos. 

4.3.2 Salvo nos casos em que este caderno de encargos determine o contrário, o empreiteiro 

poderá, para os efeitos do disposto na cláusula 4.3.1, escolher livremente as soluções de execução a 

adotar. 

4.4 – Plano de trabalhos e plano de pagamentos 

4.4.1 No prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data da consignação, deverá o empreiteiro 

apresentar, nos termos e para os efeitos dos artigos 361.º e seguintes do CCP, o plano definitivo de 

trabalhos e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia fixada 
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neste caderno de encargos, utilizando para o efeito software do tipo “MS Project” para o Plano de 

Trabalhos e do tipo “Excel” para o Plano de Pagamentos, devendo ser entregue o respetivo suporte 

informático. 

4.4.2 O plano de trabalhos deverá, nomeadamente: 

a) Definir com precisão as datas de início e de conclusão da empreitada, bem como a 

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das 

diversas espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem 

vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, 

em cada unidade de tempo, à execução da empreitada, nomeadamente através 

de: 

– Diagramas de carga de mão-de-obra direta, por especialidades e para a 

totalidade destas; 

– Cronograma da mão-de-obra direta total, expresso em Homens.hora 

(representação dos valores acumulados das cargas de mão-de-obra); 

– Curva de progresso (representação dos valores percentuais acumulados do 

avanço físico das diversas atividades). 

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade 

de tempo, à execução da empreitada; 

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não neste caderno de 

encargos, que serão mobilizados para a realização da obra; 

4.4.3 No caso de se encontrarem previstas consignações parciais, nos termos do art.º 358 do CCP, 

o plano de trabalhos deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não 

se verificarem interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada. 

4.4.4 O plano de pagamentos deverá conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do 

valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar 

pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos a que diga respeito. 

4.4.5  No prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato far-se-á a 

consignação da obra, comunicando o dono de obra ao empreiteiro, o dia, a hora e o local em 

que deve apresentar-se 
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a) Se o empreiteiro não comparecer no dia fixado e não houver justificado a falta, ser-

lhe-á marcado pelo dono de obra, um prazo improrrogável, mas nunca superior a 

10 (dez) dias para se apresentar e, se no decurso dele, não comparecer, caducará 

o contrato, respondendo civilmente o concorrente adjudicatário pela diferença 

entre o valor da empreitada, estipulado no contrato caducado e aquele por que a 

obra vier de novo a ser adjudicada, com perda da caução e, consequente, 

comunicação ao IMPIC. 

b)  Entende-se que com a entrega da sua proposta o empreiteiro tomou em atenção 

o presente ponto, bem como, o projeto, o faseamento e prazos da obra e todas as 

dificuldades e constrangimentos, não podendo durante o decurso da obra, invocar 

falta de informação ou qualquer desconhecimento para justificar atrasos. 

4.5 – Modificação do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos 

4.5.1 O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por 

razões de interesse público.  

4.5.2  No caso previsto na cláusula 4.5.1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante 

reclamação a apresentar no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação da mesma, que 

deve conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP.  

4.5.3 O empreiteiro pode, em qualquer momento, propor modificações ao plano de trabalhos ou 

apresentar outro para substituir o vigente, justificando a sua proposta, sendo a modificação ou o novo 

plano aceites desde que deles não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de 

execução. 

4.5.4  Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor 

ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar 

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado e o correspondente plano de pagamentos adaptado 

às circunstâncias. 

4.5.5 Sem prejuízo da cláusula 4.5.4, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos 

prazos parcelares, o Dono da Obra pode notificar o Empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) 

dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à 

recuperação do atraso verificado.  
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4.5.6 Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre 

as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo das cláusulas 4.5.4 e 4.5.5 da presente cláusula no 

prazo de 10 (dez) dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.  

4.5.7  Em qualquer dos casos previstos nos pontos anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono de obra desde que dele não resulte prejuízo 

para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 

4.5.8 Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento 

do plano de pagamentos. 

5 – PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.1 – Prazos de execução da empreitada 

5.1.1 Os trabalhos da empreitada deverão iniciar-se na data fixada no respetivo plano e ser 

executados no prazo de 18 (dezoito) meses, e sendo a sua contagem iniciada nos termos previstos no 

artigo 362.º do CCP.  

5.1.2 Trabalho Diurno – O horário de trabalhos será das 8.00 horas às 18.00, considerando os 

períodos de mobilização e os períodos de desmobilização diários. 

 

5.2 – Multas por violação dos prazos contratuais 

5.2.1 Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

correspondente a 2 ‰ do preço contratual. 

5.2.2 Se o empreiteiro não respeitar qualquer prazo parcial vinculativo fixado neste caderno de 

encargos, o dono da obra fica com a faculdade de, independentemente do disposto no n.º 3 do artigo 

404.º do CCP, aplicar igualmente a multa diária estabelecida em 5.2.1. 

5.3 – Prorrogação dos prazos de execução da empreitada 

5.3.1 A requerimento do empreiteiro, devidamente fundamentado, poderá o dono e obra conceder-

lhe prorrogação do prazo global de execução da empreitada. 

5.3.2 O requerimento previsto no número anterior deverá ser acompanhado dos novos planos de 

trabalhos e de pagamentos com indicação em pormenor das quantidades de mão-de-obra e do 

equipamento necessário ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisquer outras medidas que para o 

efeito o Empreiteiro se proponha adotar. 
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5.3.3  Se houver lugar à execução de trabalhos a mais e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo 

para a conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos: 

a) Sempre que se trate de trabalhos a mais da mesma espécie dos definidos no contrato, 

proporcionalmente, ao que tiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do plano 

de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral da empreitada; 

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo entre dono 

de obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execução. 

5.3.4  Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula 

5.3.3, proceder-se-á de acordo com o disposto no Artigo 374º do CCP. 

5.3.5 Os pedidos de prorrogação referidos nas cláusulas 5.3.1 e 5.3.3 deverão ser apresentados até 

20 (vinte) dias antes do termo do prazo cuja prorrogação é solicitada, a não ser que os factos em que 

se baseiam hajam ocorrido posteriormente.   

5.3.6 Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não decorrente da própria natureza destes 

últimos nem imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão automaticamente prorrogados, por período 

igual ao da suspensão, o prazo global de execução da obra e os prazos parcelares que, dentro do plano 

de trabalhos em vigor, sejam afetados por essa suspensão. 

 

5.4 – Prémios 

5.4.1 Em caso algum haverá lugar à atribuição de prémios.  

 

5.5 – Atos e direitos de terceiros 

5.5.1 Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer 

facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data em que 

tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, a fiscalização da obra, a fim 

de o Dono da Obra ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir 

ou recuperar tais atrasos.  

5.5.2 No caso dos trabalhos a executar pelo Empreiteiro serem suscetíveis de provocar 

prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o Empreiteiro, se disso 

tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou 

no decorrer destes, esse facto à Fiscalização da obra, para que este possa tomar as 

providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou 

exploradora daquele serviço.  
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6 – CONTROLO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 – Direção técnica da empreitada e representante do empreiteiro 

6.1.1 O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a direção 

técnica da empreitada a um técnico com a qualificação mínima exigida de acordo com o estabelecido 

na Portaria 1379/2009, de 13 de outubro, na sua atual redação. 

6.1.2 Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará por escrito o 

nome do diretor técnico da empreitada, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo 

pertence ou não ao seu quadro técnico. Esta informação será acompanhada por uma declaração 

subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela 

direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e 

assiduidade. 

6.1.3 As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da 

execução da empreitada deverão ser cumulativamente dirigidos diretamente ao diretor técnico. 

6.1.4 O diretor técnico da empreitada deverá acompanhar em permanência os trabalhos e estar 

presente no local da obra. O diretor técnico da empreitada deverá ter uma afetação mínima de 70% a 

esta empreitada.  

6.1.5 O dono da obra poderá impor a substituição do diretor técnico da empreitada, devendo a 

ordem respetiva ser fundamentada por escrito. 

6.1.6 O empreiteiro ou um seu representante permanecerá no local da obra durante a sua execução, 

devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o fiscal da obra, pela 

marcha dos trabalhos.  

6.1.7 As funções de diretor técnico da empreitada podem ser acumuladas com as de representante 

do empreiteiro, ficando então o mesmo diretor com os poderes necessários para responder, perante o 

fiscal da obra, pela marcha dos trabalhos. 

6.1.8 Sempre que este caderno de encargos exija a indicação de outros técnicos que intervenham 

na execução dos trabalhos, o empreiteiro entregará à fiscalização, no mesmo prazo estabelecido na 

cláusula 6.1.2, documento escrito indicando precisamente o nome, a qualificação, as atribuições de 

cada técnico e a sua posição no organograma da empresa. 

6.1.9 O empreiteiro designará um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria 

de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do documento 

referido na alínea h) da cláusula 4.1.2. 
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6.1.10 O empreiteiro designará na informação ambiental da obra a entregar juntamente com a 

proposta, o responsável pelo cumprimento da legislação de ambiente em vigor e, em particular, pela 

correta aplicação do documento referido na alínea i) da cláusula 4.1.2. 

6.1.11 O empreiteiro obriga-se a que todas as intervenções de restauro serão realizadas por uma 

equipa de técnicos superiores em Conservação e Restauro com mais de cinco (5) anos de experiência 

profissional efetiva, devidamente comprovada. 

 

6.2 – Representantes da fiscalização 

6.2.1 O dono da obra notificará o empreiteiro da identidade dos representantes que designe para a 

fiscalização local dos trabalhos. Quando a fiscalização seja constituída por dois ou mais representantes, 

o dono da obra designará um deles para chefiar, como fiscal da obra, e, sendo um só, a este caberão 

tais funções. 

6.2.2 O fiscal da obra deverá dispor de poderes bastantes e estar habilitado com os elementos 

indispensáveis a resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro para o efeito da 

normal prossecução dos trabalhos. 

6.2.3 A obra e o empreiteiro ficam também sujeitos à fiscalização que, nos termos da lei incumba a 

outras entidades. 

6.2.4 A presença ou ausência de elementos da fiscalização não poderá ser invocada para ilibar o 

empreiteiro das obrigações inerentes à empreitada, nem tão pouco a sua aprovação anula ou diminui a 

garantia do correto comportamento dos materiais, sua qualidade e forma de aplicação. 

6.2.5 A falta de exercício, em devido tempo, por parte da fiscalização, do direito de notificação, por 

uma ou mais faltas cometidas pelo empreiteiro, em caso algum, constituirá precedente que limite o 

exercício dos direitos sobre futuras faltas semelhantes. 

6.3 – Custo da fiscalização 

6.3.1 Quando o empreiteiro, por sua iniciativa e sem que tal se encontre previsto neste caderno de 

encargos ou resulte de caso de força maior, proceda à execução de trabalhos fora das horas 

regulamentares ou por turnos, o dono da obra poderá exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custo 

das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

6.3.2 O empreiteiro obriga-se a informar por escrito a fiscalização da realização de trabalhos fora do 

horário normal ou do trabalho por turnos, com antecedência de 48 horas. 
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6.4 – Livro de registo da obra 

6.4.1 O empreiteiro deverá organizar um registo da obra, em livro adequado, nos termos da Portaria 

n.º 1268/2008, de 06 de novembro, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pela fiscalização e 

contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes 

relacionados com a execução dos trabalhos. 

6.4.2 O livro de registo será rubricado pela fiscalização e pelo empreiteiro em todos os 

acontecimentos nele registados e ficará ao cuidado deste último, que o deverá apresentar sempre que 

solicitado pela primeira ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 

6.5 – Manual de Procedimento de Obra 

6.5.1 O empreiteiro obriga-se a cumprir o estipulado no Manual de Procedimento de Obra 

presente no ANEXO IV. 

6.6 – Regulamento de Estaleiro 

6.6.1 O empreiteiro obriga-se a cumprir o estipulado no Regulamento de Estaleiro presente 

no ANEXO V. 

7 – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

7.1 – Informações preliminares sobre o local da obra 

7.1.1 Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no contrato, 

entende-se que o empreiteiro se inteirou localmente das condições existentes de realização dos 

trabalhos referentes à empreitada. 

7.2 – Condições gerais de execução dos trabalhos 

7.2.1 A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em conformidade com este 

caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas, de modo a 

assegurarem-se as características de resistência, durabilidade e funcionamento especificadas nos 

mesmos documentos. 

7.2.2 Relativamente às técnicas construtivas a adotar, fica o empreiteiro obrigado a seguir, no que 

seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nas normas e 

regulamentos portugueses, as especificações e documentos de homologação de organismos oficiais e 

as instruções de fabricantes ou de entidades detentoras de patentes. 
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7.2.3 O empreiteiro poderá propor a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos 

materiais previstos neste caderno de encargos por outros que considere preferíveis, sem prejuízo da 

obtenção das características finais especificadas para a obra. 

7.2.4 Desvios das infraestruturas existentes e ligações provisórias 

a) O adjudicatário será responsável pelo levantamento, caso necessário, dos 

elementos cadastrais das redes de infraestruturas. 

b) Competirá ao adjudicatário realizar todos os trabalhos de desvio das redes de 

infraestruturas existentes no subsolo e à superfície que eventualmente interfiram 

com a sua obra, de acordo com o projeto a elaborar pelo empreiteiro e a aprovar 

pela entidade adjudicante e pelas respetivas concessionárias. 

c) A execução de eventuais desvios de trânsito ou ligações provisórias necessários à 

execução da obra deverá ser sempre precedida de projeto a elaborar pelo 

empreiteiro e a submeter à aprovação das entidades competentes. 

7.3 – Patenteamento do projeto e demais documentos no local dos trabalhos 

7.3.1 O empreiteiro deverá ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de 

registo da obra e um exemplar do projeto deste caderno de encargos e dos demais documentos a 

respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas. 

7.3.2 Nos estaleiros de apoio da obra deverão igualmente estar patentes os elementos do projeto 

respeitantes aos trabalhos aí em curso. 

7.4 – Cumprimento do plano de trabalhos 

7.4.1 O empreiteiro informará mensalmente a fiscalização dos desvios que se verifiquem entre o 

desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano aprovado. 

7.4.2 Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos da cláusula anterior, não 

coincidirem com os reais, a fiscalização notificá-lo-á dos que considera existirem. 

7.4.3 Se o empreiteiro injustificadamente retardar a execução dos trabalhos previstos no plano em 

vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, ficará sujeito ao disposto 

no artigo 403.º do CCP. 
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7.5 – Ensaios 

7.5.1 Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados neste caderno de encargos, bem como os previstos nos 

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 

7.5.2 Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode tornar obrigatória 

a realização de quaisquer outros ensaios além dos previstos, acordando previamente, se necessário, 

com o empreiteiro sobre as regras de decisão a adotar. 

7.5.3 Se os resultados dos ensaios referidos na cláusula anterior não se mostrarem satisfatórios e as 

deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos 

ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo. 

7.5.4 Todos os ensaios de rotina da responsabilidade do empreiteiro, como por exemplo, ensaios 

para caracterização de solos ou ensaios à rutura de provetes de betão deverão ser efetuados em 

laboratórios acreditados para o efeito. No caso dos ensaios serem realizados em laboratório do 

empreiteiro e/ou fornecedores, devidamente acreditados para o efeito, a fiscalização/dono de obra 

poderá de forma aleatória ordenar que alguns ensaios sejam realizados em laboratório oficial, devendo 

os respetivos custos serem suportados pelo empreiteiro. 

7.5.5 Todos os ensaios realizados na obra deverão ser efetuados por pessoal especializado e com 

equipamentos devidamente calibrados. 

7.6 – Atuação e colaboração técnica do empreiteiro 

7.6.1 Competirá ao empreiteiro o estudo dos pormenores técnicos de natureza corrente, ou em falta, 

bem como a apresentação das respetivas propostas de solução com antecedência bastante que 

permita à fiscalização apreciá-las atempadamente, sem prejuízo para o andamento dos trabalhos. 

Competirá, em particular, ao empreiteiro, designadamente: 

• De um modo geral, colaborar no estudo dos problemas técnicos que se depararem 

no decurso da execução das obras; 

• Efetuar a prospeção de níveis freáticos onde se revele necessário; 

• Efetuar o estudo e propor soluções para os problemas de drenagens que se 

manifestem no decurso dos trabalhos. 

7.6.2 Se o empreiteiro entender que a solução ou conceção técnica do projeto não é a mais 

adequada, por razões de segurança do trabalho, de solidez ou duração exigidas para as obras, deverá 
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apresentar, antecipadamente, a sua discordância ou a sua reserva. Não o fazendo, entender-se-á que 

concordou com a mesma, assumindo as inerentes responsabilidades. 

7.6.3 No caso de ser suscitada discordância ou reserva, referida na cláusula anterior, será encargo 

do empreiteiro a apresentação de estudo tecnicamente fundamentado. 

7.6.4 No caso de haver demora ou atrasos provenientes da falta de cumprimento das obrigações 

definidas nas cláusulas 7.6.1 a 7.6.3, o empreiteiro, não só assumirá a responsabilidade das 

consequências daí decorrentes, como incorrerá nas penalidades previstas no presente caderno de 

encargos. 

7.6.5 O empreiteiro é responsável pelas deficiências que se verifiquem em consequência da não 

realização ou da errada interpretação dos estudos e observações que lhe compete efetuar, nos termos 

das cláusulas 7.6.1 a 7.6.4. 

 

7.7 – Deveres de informação 

7.7.1 Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, 

de acordo com as regras gerais da boa fé.  

7.7.2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o 

cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.  

7.7.3  No prazo de 10 (dez) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra 

do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.  

 

7.8 – Resolução do contrato pelo Dono da Obra 

7.8.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o 

contrato nos seguintes casos:  

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro;  

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício 

do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;  

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra;  
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d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites 

previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção das obrigações 

assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa fé;  

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no 

n.º 2 do artigo 329.º do CCP;  

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;  

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;  

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;  

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, 

higiene e saúde no trabalho;  

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não 

comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da obra para 

nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra;  

l) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao Empreiteiro que seja superior 

a 1/40 do prazo de execução da obra; 

m) Se o Empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da notificação 

da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para 

a sua execução;  

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo Dono da Obra por facto imputável ao 

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos 

no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse 

público;  

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do CCP;  

p) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for repetida 

a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto 

no artigo 397.º do CCP;  

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  

7.8.2 Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será 

o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as 

garantias prestadas.  



 

 

CADERNO DE ENCARGOS - CLÁUSULAS GERAIS 

 

 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO NA RUA DIREITA Nº 149 - ANTIGO ORFEÃO DE VISEU Página 31 de 82 

7.8.3 No caso previsto na alínea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido 

o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos.  

7.8.4 A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao 

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância.  

 

7.9 – Resolução do contrato pelo Empreiteiro 

7.9.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato nos seguintes casos [conforme admitido no n.º 1 do artigo 332.º do CCP, podem ser 

consagradas outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo Dono da Obra]:  

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Dono da Obra;  

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra, 

quando tornem contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;  

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;  

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração do 

contrato por facto não imputável ao Empreiteiro;  

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou 

consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou 

interpolados;  

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os trabalhos a 

menos, relativos ao Contrato e resultantes de atos ou factos não imputáveis ao Empreiteiro, ocorrer 

uma redução superior a 20% do preço contratual;  

l) Se a suspensão da empreitada se mantiver:  

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de 

força maior; 
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ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável ao 

dono da obra; 

m) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do empreiteiro excederem 20% 

do preço contratual.  

7.8.2 No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta 

não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em 

causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, 

devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença.  

7.8.3 O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.  

7.8.4 Nos casos previstos na alínea c) do ponto 7.9.1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, 

salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a 

que houver lugar.  

 

7.10 – Comunicações e notificações 

7.10.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no Contrato. 

7.10.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

7.11 – Contagem dos prazos 

7.11.1 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados.  

8 – RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

8.1 – Receção provisória 

8.1.1 Logo que a obra esteja concluída ou que, por força do contrato, parte ou partes dela possam 

ou devam ser recebidas separadamente, proceder-se-á, a pedido do empreiteiro ou por iniciativa do 
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dono da obra, à sua vistoria para o efeito da receção provisória, nos termos do artigo 394.º e seguintes 

do CCP. 

8.1.2 Verificando-se pela vistoria realizada que existem trabalhos que não estão em condições de 

ser recebidos, considerar-se-á efetuada a receção provisória em toda a extensão da obra que não seja 

objeto de deficiência. 

8.2 – Prazo de Garantia 

8.2.1 O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a) 10 (dez) Anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;  

b) 5 (cinco) Anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou 

instalações técnicas; 

c) 2 (dois) Anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis. 

8.2.2  Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos 

do ponto anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo 

dono da obra.  

 

8.3 – Obrigações do empreiteiro durante o prazo de garantia 

8.3.1 Durante o prazo de garantia o empreiteiro é obrigado a fazer, imediatamente e à sua custa, as 

substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação que sejam 

indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas. 

8.3.2 Excetuam-se do disposto no ponto anterior as substituições e os trabalhos de conservação que 

derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização 

para os fins a que se destina. 

8.4 – Receção definitiva 

8.4.1 No final dos prazos de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à 

obra para efeitos de receção definitiva.  

8.4.2  Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.  

8.4.3  A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes 

pressupostos:  
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a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, 

operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências 

contratualmente previstas;  

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.  

8.4.4 No caso da vistoria referida na cláusula 8.4.1 permitir detetar deficiências, deteriorações, 

indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos 

pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos 

problemas detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de 

uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.  

 

8.5 – Restituição dos depósitos e quantias retidas e extinção da caução 

8.5.1 Feita a receção definitiva de toda a obra, serão restituídas ao empreiteiro as quantias retidas 

como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito e promover-se-á, pela forma própria, a 

extinção da caução prestada. 

8.5.2 A demora superior a 15 (quinze) dias na restituição das quantias retidas e na extinção da 

caução, quando imputável ao dono da obra, dá ao empreiteiro o direito de exigir juro das respetivas 

importâncias, tendo em conta o disposto nos n.os 9 e 10 do art.º 295 do CCP. 

8.5.3 É título bastante para a extinção das cauções a apresentação junto das entidades que as 

emitiram de duplicado ou cópia autenticada do auto de vistoria prevista no artigo 398.º do CCP. 

9 – MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

9.1 – Características dos equipamentos, materiais e elementos de construção 

9.1.1 Os materiais e elementos de construção a empregar na obra terão as qualidades, dimensões, 

as formas e as demais características definidas nas peças escritas e desenhadas do Projeto, neste 

Caderno de Encargos e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias normalizadas ou 

admitidas nos mesmos documentos. 

9.1.2 Sempre que o Projeto, este Caderno de Encargos ou o contrato não fixem as características de 

materiais ou elementos de construção, o Empreiteiro não poderá empregar materiais que não 

correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 
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9.1.3  No caso de dúvida quanto aos materiais a empregar nos termos do ponto anterior, devem 

observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na 

falta destas, as normas utilizadas na União Europeia. 

9.1.4  Sem prejuízo do disposto nos artigos 6º e 378º do CCP quando aplicáveis, nos casos dos 

pontos 9.1.2 e 9.1.3, ou sempre que o Empreiteiro entenda que as características dos materiais e 

elementos de construção fixadas no projeto ou nos restantes documentos contratuais não são 

tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro proporá, por escrito, à fiscalização 

a aprovação dos materiais ou elementos de construção escolhidos acompanhada com todos os 

elementos técnicos necessários para aplicação dos novos materiais e elementos de construção e para 

a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração de preços a que a aplicação 

daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar. Esta proposta deverá ser apresentada, 

de preferência, no período de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo que as 

diligências de aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos nem o prazo em que 

o Dono da Obra deverá pronunciar. 

9.1.5  O empreiteiro poderá propor a substituição contratual de materiais ou de elementos de 

construção desde que, por escrito, fundamente e indique em pormenor as características que esses 

materiais ou elementos deverão satisfazer e o aumento ou diminuição de encargos que da sua 

substituição possa resultar, bem como, o prazo em que o dono de obra se deverá pronunciar. 

9.1.6  O aumento ou diminuição de encargos resultantes da imposição ou aceitação pelo Dono de 

Obra de qualquer das características de materiais ou elementos de construção será, respetivamente, 

acrescido ou deduzido do preço da empreitada. 

9.1.7 O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua eventual 

diminuição, é o regime definido no CCP para os “Trabalhos a Mais e a Menos”, consoante a referida 

alteração configure “Trabalhos a Mais e a Menos” ou “Trabalhos de Suprimento de Erros e Omissões”. 

 

9.2 – Amostras padrão 

9.2.1 Sempre que o dono da obra ou o empreiteiro o julgue necessário, este último apresentará 

amostras de materiais ou elementos de construção a utilizar, as quais, depois de aprovadas pela 

fiscalização da obra, servirão de padrão. 

9.2.2  As amostras deverão ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou assim for exigido 

pela Fiscalização, de certificados de origem e de análises ou ensaios feitos em laboratório oficial. 
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9.2.3 Sempre que a apresentação das amostras seja de iniciativa do Empreiteiro, ela deverá ter 

lugar, na medida do possível, durante o período de preparação e planeamento da obra e, em qualquer 

caso, de modo que as diligências de aprovação não prejudiquem o cumprimento do plano de trabalhos. 

9.2.4 A existência do padrão não dispensará, todavia, a aprovação de cada um dos lotes de 

materiais ou de elementos de construção entrados no estaleiro, conforme estipula a cláusula anterior. 

9.2.5 As amostras padrão serão restituídas ao Empreiteiro a tempo de serem aplicadas na obra. 

 

9.3 – Lotes, amostras e ensaios 

9.3.1 Os materiais e elementos de construção serão divididos em lotes de acordo com o disposto 

neste Caderno de Encargos ou, quando este documento for omisso a tal respeito, segundo as suas 

origens, tipos e, eventualmente, datas de entrada na obra. 

9.3.2  De cada um dos lotes colher-se-ão, sempre que necessário, três amostras, nos termos 

estabelecidos neste Caderno de Encargos, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas 

ao empreiteiro, a outra ao dono da obra e ficando a terceira de reserva na posse deste último. 

9.3.3  A colheita das amostras e a sua preparação e embalagem serão feitas na presença da 

fiscalização e do empreiteiro, competindo a este último fornecer todos os meios indispensáveis para o 

efeito. Estas operações obedecerão às regras estabelecidas neste Caderno de Encargos, nos 

regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, às que forem definidas por 

acordo prévio. 

9.3.4 As amostras não ensaiadas serão restituídas ao empreiteiro logo que se verifique não serem 

necessárias. 

9.3.5 Nos casos em que este Caderno de Encargos não estabeleça expressamente a 

obrigatoriedade de realização de ensaios, as amostras do dono da obra e do empreiteiro podem ser 

ensaiadas em laboratórios de reconhecida competência, à escolha de cada um deles. 

9.3.6 Nos casos em que a obrigatoriedade de realização de ensaios não esteja estabelecida 

expressamente neste Caderno de Encargos, o dono da obra poderá, com base ou não nos ensaios, 

rejeitar provisoriamente quaisquer lotes. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se houver 

acordo entre as partes. 

9.3.7 Nos casos em que o Caderno de Encargos estabeleça a obrigatoriedade de realização dos 

ensaios previstos, ou sempre que a fiscalização o determinar, o empreiteiro promoverá por sua conta a 
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realização dos referidos ensaios em laboratório escolhido por acordo com o dono de obra ou, se tal 

acordo não for possível, num laboratório oficial. 

9.3.8 Nos casos a que se refere o número anterior, o dono de obra poderá rejeitar o lote ensaiado, 

se os resultados dos ensaios realizados não forem satisfatórios. Essa rejeição só se considerará, 

porém, definitiva se houver acordo entre as partes ou se os ensaios houverem sido realizados em 

laboratório oficial ou, ainda, se a natureza dos mesmos não permitir a sua repetição em condições 

idênticas. 

9.3.9 Em todas as hipóteses em que, nos termos dos números anteriores, a rejeição de materiais ou 

elementos de construção tiver carácter meramente provisório e não for possível estabelecer acordo 

entre o Dono de Obra e o Empreiteiro, promover-se-á o ensaio da terceira amostra em laboratório 

oficial, considerando-se definitivos, para todos os efeitos, os seus resultados.  

9.3.10 Sempre que os materiais ou elementos de construção forem rejeitados definitivamente, serão 

da conta do empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados; em caso de aprovação, o 

Dono da Obra suportará as despesas relativas aos ensaios a que ele próprio tenha mandado proceder 

e aos que tenham incidido sobre a terceira amostra. 

9.3.11 Na aceitação ou rejeição de materiais ou elementos de construção, de acordo com o resultado 

dos ensaios efetuados, observar-se-ão as regras de decisão estabelecidas para cada material ou 

elemento neste Caderno de Encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na 

sua omissão, as que forem definidas por acordo antes da realização dos ensaios. 

 

9.4 – Aprovação dos materiais e elementos de construção 

9.4.1 Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada 

senão depois de aprovados pela Fiscalização da obra. 

9.4.2 A aprovação dos materiais e elementos de construção será feita por lotes e resulta da 

verificação de que as características daqueles satisfazem as exigências contratuais. 

9.4.3 A aprovação ou a rejeição dos materiais e elementos de construção deverá ter lugar 

nos 10 (dez) dias subsequentes à data em que a fiscalização foi notificada, por 

escrito, da sua entrada no estaleiro, considerando-se aprovados se a fiscalização não 

se pronunciar no prazo referido, a não ser que a eventual realização de ensaios exija 

período mais largo, facto que, no mesmo prazo, será comunicado ao Empreiteiro. 
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9.4.4 No momento da aprovação dos materiais e elementos de construção proceder-se-á à 

sua perfeita identificação. Se, nos termos do número anterior, a aprovação for tácita, o 

empreiteiro poderá solicitar a presença da fiscalização para aquela identificação. 

 

9.5 – Casos especiais 

9.5.1 Os materiais ou elementos de construção sujeitos a homologação ou classificação 

obrigatórias só poderão ser aceites quando acompanhados do respetivo documento 

de homologação ou classificação, emitido por laboratório oficial, mas nem por isso 

ficarão isentos dos ensaios previstos neste Caderno de Encargos. 

9.5.2 Para os materiais ou elementos de construção sujeitos a controlo completo de 

laboratório oficial não serão exigidos ensaios de receção relativamente às 

características controladas quando o empreiteiro forneça documento comprovativo 

emanado do mesmo laboratório; não dispensará, contudo, a verificação de outras 

características, nomeadamente, geométricas. 

9.5.3 A fiscalização da obra poderá verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem 

dos materiais ou elementos em causa, devendo o empreiteiro facultar-lhe, para o 

efeito, todas as informações e facilidades necessárias. A aprovação só terá, todavia, 

efetuada depois da entrada na obra dos materiais ou elementos de construção 

referidos. 

 

9.6 – Depósito e armazenagem de materiais ou elementos de construção 

9.6.1 O Empreiteiro deverá possuir em depósito as quantidades de materiais e elementos 

de construção suficientes para garantir o normal desenvolvimento dos trabalhos, de 

acordo com o respetivo plano, sem prejuízo da oportuna realização das diligências de 

aprovação necessárias. 

9.6.2 Os materiais e elementos de construção deverão ser armazenados ou depositados 

por lotes separados e devidamente identificados, com arrumação que garanta 

condições adequadas de acesso e circulação. 

9.6.3 Desde que, a sua origem seja a mesma, o dono da obra poderá autorizar que, depois 

da respetiva aprovação, os materiais e elementos de construção não se separem por 

lotes, devendo, no entanto, fazer-se sempre a separação por tipos. 

9.6.4 O empreiteiro assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção 

durante o seu armazenamento ou depósito. 
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9.6.5 Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela ação dos agentes 

atmosféricos podem ser indicados taxativamente ou a título exemplificativo neste 

Caderno de Encargos. Em qualquer caso, os mesmos serão obrigatoriamente 

depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e proteção contra as 

intempéries e humidade do solo. 

9.6.6 Os materiais e elementos de construção existentes em armazém ou depósito e que se 

encontrem deteriorados serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, 

nos termos da cláusula seguinte. 

 

9.7 – Substituição e remoção de materiais e elementos de construção 

9.7.1  Os materiais e elementos de construção rejeitados provisoriamente deverão ser 

perfeitamente identificados e separados dos restantes. 

9.7.2  Os materiais e elementos de construção rejeitados definitivamente serão removidos 

para fora do local dos trabalhos no prazo que a fiscalização da obra estabelecer, de 

acordo com as circunstâncias. 

9.7.3 Em caso de falta de cumprimento pelo Empreiteiro das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores da presente cláusula, poderá a Fiscalização fazer transportar os 

materiais ou os elementos de construção em causa para onde mais convenha, 

pagando o que necessário for, tudo à custa do Empreiteiro, mas dando-lhe prévio 

conhecimento da decisão. 

9.7.4 O empreiteiro, no final da obra, terá de remover do local dos trabalhos os restos de 

materiais ou elementos de construção, entulhos, equipamento, andaimes e tudo o 

mais que tenha servido para a sua execução, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data da receção provisória. 

9.7.5 Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros 

com os necessários requisitos os materiais e elementos de construção que: 

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas 

contratualmente exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a 

observar e que não possam ser utilizados de novo. 

9.7.6 As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção 

serão da responsabilidade do empreiteiro. 
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ANEXO I 

 

 

 

INSTRUÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA E 

SAÚDE (PSS) EM FASE DE OBRA 
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INTRODUÇÃO 

 

A VISEU NOVO SRU, consciente das responsabilidades que lhe estão acometidas enquanto Dono de Obra, 

pretende levar a cabo o estabelecido na legislação nacional em vigor, no que se refere ao cumprimento de 

regras gerais de planeamento, organização e coordenação, com vista ao assegurar da higiene, segurança e 

saúde de todos os intervenientes no Estaleiro. 

 

Deste modo, assume-se desde já como obrigatória a elaboração e apresentação do Plano de Segurança e 

Saúde que constitui o instrumento de prevenção de riscos profissionais de maior importância, de acordo com a 

diretiva “Estaleiros temporários ou móveis”. 

 

Pretende-se assim neste anexo definir, com base na legislação nacional aplicável, o modo de apresentação do 

Plano de Segurança em Saúde na Fase de Obra. 

 

 

ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

O Adjudicatário deverá observar, em todos os aspetos respeitantes à elaboração, e posterior desenvolvimento, 

do Plano de Segurança e Saúde, a legislação nacional em vigor, mais concretamente o Decreto-lei nº 273/2003, 

de 29 de outubro. 

 

O referido Decreto-lei estabelece as regras gerais de planeamento, organização e coordenação para promover a 

segurança, higiene e saúde no trabalho em estaleiros da construção e transpões para a ordem jurídica interna a 

Diretiva nº 92/57/CEE, do Conselho, de 24 de junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde no 

trabalho a aplicar em estaleiros temporários ou móveis. 

 

 

APRESENTAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE EM FASE DE PROJETO E EM FASE DE OBRA 

 

1. Antes da Comunicação Prévia de abertura de estaleiro deverá ser entregue o desenvolvimento do 

Plano de Segurança e Saúde adequado à realidade. 

 

2. Os referenciais que devem estar na base de realização de cada uma das fases do Plano de Segurança 

e Saúde, são os seguintes: 
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a. As definições do projeto e outros elementos resultantes de negociação com o Dono da Obra, 

na fase de aprovação e que venham a ter implicações relevantes para a segurança e saúde 

dos trabalhadores durante a execução da obra; 

b. As atividades simultâneas ou incompatíveis que decorram no estaleiro ou na sua proximidade; 

c. Os processos e métodos construtivos, nomeadamente, os que exijam uma planificação 

detalhada das medidas de segurança; 

d. Os equipamentos, materiais e produtos a utilizar; 

e. A programação dos trabalhos, a intervenção de subempreiteiros e trabalhadores 

independentes, incluindo os respetivos prazos de execução; 

f. As medidas específicas respeitantes a riscos especiais; 

g. O projeto de estaleiro, incluindo os acessos, as circulações, a movimentação de cargas, o 

armazenamento de materiais, produtos e equipamentos, as instalações fixas e demais apoios 

à produção, as redes técnicas provisórias, a evacuação de resíduos, a sinalização e as 

instalações sociais; 

h. A informação e formação dos trabalhadores; 

i. O sistema de emergência, incluindo as medidas de prevenção, controlo e combate de 

incêndios, de socorro e evacuação de trabalhadores. 

 

3. Junto se anexam os Anexos I, II e III do Decreto-lei nº 273/2003, de 29 de outubro, que refletem por um 

lado a Gestão e organização geral do estaleiro a incluir no plano de segurança e saúde em projeto e, 

por outro, a estrutura do Plano de Segurança e Saúde para a execução da obra, e os elementos a 

juntar ao mesmo. Não se deve, no entanto, dispensar a leitura / consulta do referido Diploma legal. 
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ANEXO I 

Gestão e organização geral do estaleiro a incluir no plano de segurança e saúde em 

projeto, previstas na alínea f) do n.º 2 do artigo 6.º 

 

1 - Identificação das situações suscetíveis de causar risco e que não puderam ser evitadas em projeto, bem 

como as respetivas medidas de prevenção. 

 

2 - Instalação e funcionamento de redes técnicas provisórias, nomeadamente de eletricidade, gás e 

comunicações, infraestruturas de abastecimento de água e sistemas de evacuação de resíduos. 

 

3 - Delimitação, acessos, circulações horizontais e verticais e permanência de veículos e pessoas. 

 

4 - Movimentação mecânica e manual de cargas. 

 

5 - Instalações e equipamentos de apoio à produção. 

 

6 - Informações sobre os materiais, produtos, substâncias e preparações perigosas a utilizar em obra. 

 

7 - Planificação das atividades que visem evitar riscos inerentes à sua sobreposição ou sucessão, no espaço e 

no tempo. 

 

8 - Cronograma dos trabalhos a realizar em obra. 

 

9 - Medidas de socorro e evacuação. 

 

10 - Arrumação e limpeza do estaleiro. 

 

11 - Medidas correntes de organização do estaleiro. 

 

12 - Modalidades de cooperação entre a entidade executante, subempreiteiros e trabalhadores independentes. 

 

13 - Difusão da informação aos diversos intervenientes, nomeadamente empreiteiros, subempreiteiros, técnicos 

de segurança e higiene do trabalho, trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores independentes. 

 

14 - Instalações sociais para o pessoal empregado na obra, nomeadamente dormitórios, balneários, vestiários, 

instalações sanitárias e refeitórios. 
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ANEXO II 

Estrutura do plano de segurança e saúde para a execução da obra, prevista no n.º 2 do 
artigo 11.º 

1 - Avaliação e hierarquização dos riscos reportados ao processo construtivo, abordando a operação de acordo 
com o cronograma, com a previsão dos riscos correspondentes a cada uma por referência à sua origem, e das 
adequadas técnicas de prevenção que devem ser objeto de representação gráfica sempre que se afigure 
necessário. 
 
2 - Projeto do estaleiro e memória descritiva, contendo informações sobre sinalização, circulação, utilização e 
controlo dos equipamentos, movimentação de cargas, apoios à produção, redes técnicas, recolha e evacuação 
dos resíduos, armazenagem e controlo de acesso ao estaleiro. 
 
3 - Requisitos de segurança e saúde segundo os quais devem decorrer os trabalhos. 
 
4 - Cronograma detalhado dos trabalhos. 
 
5 - Condicionantes à seleção de subempreiteiros, trabalhadores independentes, fornecedores de materiais e 
equipamentos de trabalho. 
 
6 - Diretrizes da entidade executante relativamente aos subempreiteiros e trabalhadores independentes com 
atividade no estaleiro em matéria de prevenção de riscos profissionais. 
 
7 - Meios para assegurar a cooperação entre os vários intervenientes na obra, tendo presentes os requisitos de 
segurança e saúde estabelecidos. 
 
8 - Sistema de gestão de informação e comunicação entre todos os intervenientes no estaleiro em matéria de 
prevenção de riscos profissionais. 
 
9 - Sistemas de informação e de formação de todos os trabalhadores presentes no estaleiro, em matéria de 
prevenção de riscos profissionais. 
 
10 - Procedimentos de emergência, incluindo medidas de socorro e evacuação. 
 
11 - Sistema de comunicação da ocorrência de acidentes e incidentes no estaleiro. 
 
12 - Sistema de transmissão de informação ao coordenador de segurança em obra para a elaboração da 
compilação técnica da obra. 
 
13 - Instalações sociais para o pessoal empregado na obra, de acordo com as exigências legais, nomeadamente 
dormitórios, balneários, vestiários, instalações sanitárias e refeitórios. 
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ANEXO III 

Elementos a juntar ao plano de segurança e saúde para a execução da obra, de acordo 

com o n.º 2 do artigo 11.º 

 

1 - Peças de projeto com relevância para a prevenção de riscos profissionais. 

 

2 - Pormenor e especificação relativos a trabalhos que apresentem riscos especiais. 

 

3 - Organograma do estaleiro com definição de funções, tarefas e responsabilidades. 

 

4 - Registo das atividades inerentes à prevenção de riscos profissionais, tais como fichas de controlo de 

equipamentos e instalações, modelos de relatórios de avaliação das condições de segurança no estaleiro, fichas 

de inquérito de acidentes de trabalho e notificação de subempreiteiros e de trabalhadores independentes. 

 

5 - Registo das atividades de coordenação, de que constem: 

 

a) As atividades do coordenador de segurança em obra no que respeita a: 

i) Promover e verificar o cumprimento do plano de segurança e saúde por parte da 

  entidade executante, dos subempreiteiros e dos trabalhadores independentes que 

intervêm no estaleiro; 

ii) Coordenar as atividades da entidade executante, dos subempreiteiros e dos 

trabalhadores independentes, tendo em vista a prevenção dos riscos profissionais; 

iii) Promover a divulgação recíproca entre todos os intervenientes no estaleiro de 

informações sobre riscos profissionais e a sua prevenção. 

 

b) As atividades da entidade executante no que respeita a: 

i) Promover e verificar o cumprimento do plano de segurança e saúde, bem como das 

obrigações dos empregadores e dos trabalhadores independentes; 

ii) Assegurar que os subempreiteiros cumpram, na qualidade de empregadores, as 

obrigações previstas no artigo 22.º; 

iii) Assegurar que os trabalhadores independentes cumpram as obrigações previstas 

no artigo 23.º; 

iv) Reuniões entre os intervenientes no estaleiro sobre a prevenção de riscos 

profissionais, com indicação de datas, participantes e assuntos tratados. 

 

c) As auditorias de avaliação de riscos profissionais efetuadas no estaleiro, com indicação das datas, de quem 

as efetuou, dos trabalhos sobre que incidiram, dos riscos identificados e das medidas de prevenção 

preconizadas. 
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ANEXO II 

 

 

 

INSTRUÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE CONTROLO DE 

QUALIDADE DA OBRA (PCQ) 
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INTRODUÇÃO 

 

Deverão os Concorrentes apresentar um Programa de Controlo de Qualidade da Obra (PCQ) em anexo à sua 

Proposta. 

 

O Programa de Controlo de Qualidade da Obra (PCQ) regulará em todas as fases da Empreitada, os 

procedimentos a adotar para garantia, controlo, inspeção e ensaio de todas as atividades da obra. 

 

Deverão ainda ser especificados os ensaios de receção a realizar por lotes, mencionando as regras de 

amostragem que vão ser utilizadas. 

 

GARANTIA DA QUALIDADE DA EMPREITADA 

 

O Empreiteiro Geral e Subempreiteiros deverão ter os seus próprios sistemas de garantia de qualidade dos 

processos construtivos e de todos os produtos aplicados na obra. 

 

A supervisão direta e auditoria dessa garantia competirá à Equipa de Fiscalização e a análise global final ao 

Dono de Obra. 

 

CONTROLO, INSPEÇÃO E ENSAIO 

 

Deverão ser contempladas no mínimo as seguintes ações: 

 

1. Controlo da Conceção 

2. Controlo dos documentos e dos dados 

3. Aprovisionamento 

a. Subfornecedores / avaliação / seleção / controlo / registo 

b. Compra de produtos / tipo / especificações / inspeção / aprovação / responsabilidade / 

rejeição  

4. Controlo de processos 

a. Métodos de produção / instalação / assistência 

b. Utilização de equipamento e mão-de-obra 

c. Conformidade com Normas, Regulamentos, etc 

d. Acompanhamento e controlo 
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e. Aprovação dos processos e dos equipamentos  

f. Critérios de execução (Normas, amostras, etc…) 

g. Manutenção adequada dos equipamentos 

h. Registo dos processos, equipamentos e pessoal qualificado 

5. Inspeção e Ensaios 

a. Inspeção e ensaios de receção / verificação da conformidade 

b. Inspeção e ensaio em curso de processo / aprovação 

c. Inspeção e ensaios finais / requisitos especificados / aprovação 

d. Registo de inspeção e ensaios 

6. Controlo dos produtos não conformes 

a. Impedimentos de utilização ou instalação 

b. Destino do produto não conforme / avaliação / segregação 

c. Análise e tratamento do produto não conforme / autoridade / retoque / reprocessamento 

/ aceitação sob condições especiais / reclassificação / rejeição 

7. Ações corretivas e preventivas 

a. Investigação das causas de não conformidade / registos / ações corretivas para 

eliminação das causas / meios de controlo para garantia da eficácia das ações 

corretivas 

b. Adequada informação para detetar, analisar e eliminar causas potenciais de não 

conformidades 

c. Desencadeamento das ações preventivas / meios de controlo para assegurar  a sua 

eficácia 

8. Manuseamento e armazenamento 

9. Controlo de registos de qualidade 

a. Identificação / compilação / indexação / acesso / arquivo / armazenamento / 

manutenção / inutilização 

10. Auditorias de qualidade interna 

a. Planeamento / implementação / conformidade / eficácia do sistema de qualidade 

b. Registo / conhecimento dos responsáveis da área auditada / ações corretivas se 

necessário / verificação da eficácia das ações corretivas 

11. Formação pessoal 

a. Identificação de necessidade de formação / qualificação adequada / formação 

complementar / experiência apropriada 

b. Registo de formação 
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CONTROLO, INSPEÇÃO E ENSAIO 

 

Relativamente e no concreto para a presente obra, deve-se dispor dos seguintes procedimentos escritos, no que 

respeita, a procedimentos de execução e aquando da elaboração do plano de qualidade. 

 

1. Aprovisionamento 

a. Compras / subcontratações 

2. Execução de trabalhos 

3. Inspeções e ensaios 

a. Ensaios de receção de materiais e produtos 

b. Ensaios de auto controlo (nºs sensíveis) 

c. Ensaios de controlo externo (nºs de espera) 

d. Ensaios de controlo exterior (nºs de paragem) 

e. Ensaio final da empreitada 

4. Laboratórios  

Ainda em continuidade e no respeitante a “Inspeções e Ensaios” esclarece-se que a empresa deve 

dispor de equipamento de “Laboratório de Campo”, onde deverá realizar alguns dos ensaios de 

controlo, bem como, dispor ainda de pessoal especializado para os realizar. 

No entanto, ensaios haverá os quais, pela sua natureza, fiabilidade e não disponibilidade de 

equipamentos específicos, ter-se-ão de realizar em Laboratórios Nacionais oficialmente reconhecidos 

pelo “Dono de Obra”. 

Os “Laboratórios de Campo” deverão cobrir, de uma forma geral, os ensaios definidos em trabalhos 

de Obras Públicas, ao nível de estaleiro, e normalmente exigidos no Caderno de Encargos. 

Os fluxogramas dos procedimentos escritos indicarão os seguintes nºs de controlo, assim definidos: 

a. Nº sensível – estado de um processo que pelo seu significado dentro da Qualidade 

precisa de ser controlado ou inspecionado o que corresponde a um “Controlo Interno”; 

b. Nºs de espera – nº sensível do processo que é controlado por “Controlo Externo” e 

aonde a execução não pode prosseguir sem autorização expressa em resultado do 

Controlo; 

c. Nº de paragem – nº sensível que é controlado pelo “Dono de Obra”, em simultâneo ou 

não com o “Controlo Externo” e aonde a execução não pode prosseguir sem 

autorização expressa do “Dono de Obra” ou seu representante. 
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ANEXO III 

 

 

 

INSTRUÇÕES RELATIVAS AO ENQUADRAMENTO AMBIENTAL DA 

OBRA 
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O presente anexo define a Informação Ambiental que deverá ser apresentada, juntamente, com a Proposta e 

estabelece as condições a que têm de obedecer as atividades que constituem esta empreitada, atendendo à 

legislação nacional e comunitária em vigor na área do ambiente e às boas práticas ambientais. 

 

INFORMAÇÃO AMBIENTAL A APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

 

A Informação Ambiental abaixo descrita tem por objetivo evidenciar que as questões ambientais mais 

significativas estão devidamente contempladas no planeamento efetuado. 

 

1. Identificação 

1.1 Identificação da obra; 

1.2 Identificação do Empreiteiro (e eventuais subempreiteiros) 

 

2. Responsabilidades e Funções 

2.1  Identificação do técnico responsável pelas questões ambientais associadas à empreitada e 

suas habilitações nesta área; 

2.2  Tempo de afetação previsto às atividades de acompanhamento ambiental. 

 

3 Resíduos 

3.1  Classificação (LER) dos resíduos a serem gerados no âmbito da empreitada, atendendo a que 

estão previstos, entre outros, trabalhos de demolições; 

3.2 Identificação das operações a que cada um destes resíduos será submetido (deve ser 

privilegiada uma hierarquia das opções ambientalmente mais benéficas: reutilização, 

valorização, reciclagem, tratamento, deposição em aterro); 

3.3 Identificação das entidades externas envolvidas no processo de gestão de resíduos 

(transportador, destinatário final); 

3.4 Licenças / Autorizações das entidades mencionadas no ponto anterior.  

 

4 Armazenagem / Manuseamento de Substâncias Perigosas 

4.1 Identificação do tipo de substâncias perigosas a utilizar (ex: combustível para abastecimento 

de máquinas e equipamentos) na presente empreitada. 
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5 Ruído 

5.1 Identificação do período normal de funcionamento da obra; 

5.2 Identificação da maquinaria (considerada ruidosa) a utilizar na obra. 

 

LEGISLAÇÃO E BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 

O Adjudicatário tem de cumprir com a legislação ambiental aplicável atualmente e com a que entrar em vigor 

durante o decorrer da empreitada. Deverá ainda, para cada um dos descritores ambientais que se seguem, 

adotar / pôr em prática as medidas aqui recomendadas. 

 

1. Geral 

Lei nº 11/87, de 07/04 (Lei Bases do Ambiente) 

 

2. Resíduos 

Decreto-lei nº 178/2006, de 05/09 (estabelece o regime geral da gestão de resíduos), Portaria nº 

209/2004, de 03/03 (aprova a lista europeia de resíduos) e Portaria nº 335/97, de 16/05 (estabelece as 

regras as que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do território nacional), na sua atual redação. 

a. O Adjudicatário é responsável pela gestão de todos os resíduos produzidos na área afeta à 

obra (exceto os materiais e equipamentos expressamente indicados neste Caderno de 

Encargos, ou pela Fiscalização, como a entregar ao Dono da Obra). 

b. Todos os resultados produzidos têm de ser inventariados, devendo o respetivo registo incluir a 

designação do resíduo, a classificação LER, a origem do resíduo, a forma de 

acondicionamento, o local de armazenagem, a entidade contratada para proceder ao 

transporte do resíduo para o exterior, o destino final do resíduo e o número da guia de 

acompanhamento de resíduos associada ao transporte. 

c. Em caso de armazenagem temporária de resíduos não inertes, estes têm de ser 

adequadamente acondicionados, colocados em área reservadas para esta operação e 

segregados por tipo de resíduos, por forma a, evitar a mistura de resíduos, nomeadamente, 

resíduos perigosos com não perigosos ou resíduos incompatíveis. As áreas de armazenagem 

de resíduos perigosos têm de ser cobertos, impermeabilizados e providas, se necessário, com 

contenção secundária apropriada aos volumes armazenados. Têm ainda de apresentar 

identificação clara e bem visível. 

d. A recolha e o transporte de resíduos na obra, no estaleiro e para o exterior, têm de ser 

efetuados de forma a evitar a sua dispersão, derrame ou mistura de resíduos. 

e. O transporte de resíduos para o exterior tem de observar os seguintes requisitos: 
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i. Os resíduos líquidos e pastosos devem ser acondicionados em embalagens 

estanques, cuja taxa de enchimento não exceda os 98%; 

ii. Os resíduos sólidos podem ser acondicionados em embalagens ou transportados em 

granel, em veículo de caixa fechada ou veículo de caixa aberta, com a carga 

devidamente coberta; 

iii. Todos os elementos de um carregamento devem ser convenientemente arrumados no 

veículo e escorados, por forma a, evitar deslocações entre si ou contra as paredes do 

veículo; 

iv. Quando, no carregamento, durante o percurso ou na descarga, ocorrer algum 

derrame, a zona contaminada deve ser imediatamente limpa, recorrendo a produtos 

absorventes, quando se trata de resíduos líquidos ou pastosos. 

 

f. Sempre que ocorrer recolha e transporte de resíduos para o exterior, têm de ser preenchidas 

as respetivas Guias de Acompanhamento de Resíduos (Modelo nº 1428 da Imprensa Nacional 

da Casa da moeda). Excetua-se desta necessidade a recolha de transporte de resíduos 

urbanos e equiparados, se assegurados pelos Serviços Municipalizados. As Guias de 

acompanhamento de Resíduos têm de ser preenchidas e arquivadas pelo Adjudicatário, o qual 

tem de entregar à Fiscalização, para verificação e arquivo, cópia do 1º e 3º exemplar (este 

último devidamente preenchido pelo destinatário final). 

g. As entidades que asseguram a recolha e transporte de resíduos para o exterior têm de ser 

licenciadas, pelo que, deve ser averiguado previamente à contratação do transporte, 

solicitando uma cópia da respetiva autorização / licença de transporte. O transporte dos 

resíduos pode também ser realizado pelo Adjudicatário. 

h. As entidades que asseguram o destino final dos resíduos produzidos têm de ser entidades 

licenciadas, pelo que, tal deve ser averiguado previamente à sua seleção, solicitando uma 

cópia da respetiva autorização / licença. 

i. Após a conclusão da obra o Adjudicatário tem de garantir a remoção de todo o tipo de 

materiais residuais produzidos na área afeta à obra e no estaleiro, evitando que estas sirvam 

de pólo de atração para deposição inadequada de outros resíduos por terceiros. 

 

3. Armazenagem e manuseamento de substâncias perigosas para o ambiente 

a. Todas as substâncias perigosas armazenadas e/ou utilizadas em obra ou no local estaleiro 

devem ser inventariadas, devendo neste registo constar a designação da substância, a sua 

forma de acondicionamento, o local de armazenagem, a quantidade armazenada e a respetiva 

ficha de segurança; 
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b. Todas as áreas de armazenagem de óleos, lubrificantes e outros produtos perigosos têm de 

ser zonas dedicadas, cobertas, impermeabilizadas, com contenção secundária apropriada aos 

volumes armazenados e apresentar identificação clara e bem visível; 

c. O manuseamento de substâncias perigosas tem de ser realizado com os devidos cuidados, por 

forma a, evitar a ocorrência de derrames e fugas. 

d. O Adjudicatário tem de colocar kits de material absorvente em cada área específica de 

armazenagem e utilização de substâncias perigosas líquidas e pastosas, os quais devem ser 

capacidade de absorção / remoção adequada às quantidades armazenadas; 

e. A armazenagem de substâncias pulverulentas (ex: cimento, britas, areias) tem de ser realizada 

em zona dedicada e apresentar condições de proteção que evitem a dispersão de poeiras (ex: 

zona coberta, aplicação de barreiras de sedimentos em malha geotêxtil). 

 

4. Ruído 

Decreto-lei nº 221/2006, de 08/11 (aprova o regulamento das emissões sonoras para o ambiente do 

equipamento para utilização no exterior), Decreto Lei nº 09/2007, de 17/01 (aprova o novo regulamento 

geral do ruído) e Declaração de Retificação nº 18/2007, de 16 de março. 

 

a.  Os trabalhos a decorrer no estaleiro e na zona de obra, em especial os mais ruidosos, devem 

ser realizados preferencialmente, nos dias úteis e durante o período diurno, ou seja, das 7h00 

às 20h00, e só circunstâncias especiais, até cerca das 22h00. 

b. De uma maneira geral, devem ser utilizadas máquinas e equipamentos de baixa potência 

sonora, de forma a reduzir o impacte causado pelas emissões de níveis de ruído. 

c. Sempre que possível, a utilização de equipamentos ruídos deve ser efetuada exclusivamente 

durante o período diurno. Adicionalmente, a utilização destes equipamentos deve ser 

minimizada, sempre que possível. Para tal, devem ser tidas em conta as seguintes boas 

práticas: 

i. Selecionar, sempre que possível, técnicas e processos construtivos que gerem menos 

ruído; 

ii. Utilizar, preferencialmente, equipamentos que integrem silenciadores e supressores 

de ruído de origem ou, alternativamente, insonorizar a maquinaria de apoio à obra 

associada à emissão de níveis elevados de ruído, através da utilização de 

silenciadores e supressores de ruído. 

iii. Utilizar rede elétrica em alternativa a geradores móveis, sempre que possível e 

aplicável; 

iv. Assegurar a manutenção periódica de todos os equipamentos de apoio à obra. 
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5. Aspetos socioeconómicos e de ordenamento do território 

As solicitações externas, os pedidos de informação, as reclamações e/ou outros recebidos pelo 

Adjudicatário e referentes a questões ambientais associadas às obras em curso, têm de ser 

encaminhadas para a Fiscalização do Dono da Obra criando, se necessário, um adequando mecanismo 

de atendimento. 

 

6. Resposta a situações de emergência ambiental em obra 

Aquando da implantação do estaleiro e do planeamento dos trabalhos têm de ser identificadas e 

implementadas práticas necessárias a uma resposta adequada a situações de emergência ambiental 

em obra, nomeadamente, derrame ou fuga, incêndio e inundação. 

 

 

7. Formação, sensibilização e divulgação de informação 

O Adjudicatário tem de realizar ações de sensibilização ambiental junto dos trabalhadores afetos à 

obra, incluindo subcontratados, para que os trabalhos sejam realizados em consonância com o exposto 

em matéria de ambiente. 
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ANEXO IV 

 

 

MANUAL DE PROCEDIMENTO DE OBRA 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente Manual de Procedimento de Obra estabelece as Normas e Procedimentos a adotar pelos 

intervenientes na construção da obra, durante a execução da mesma, designadamente, Dono da Obra, 

Fiscalização e Empreiteiro. 

Assim o presente documento pretende estabelecer um conjunto de regras que clarifiquem os circuitos de 

comunicação e de responsabilidade dos vários intervenientes pelo que se devem prever os ajustes e correções 

que o desenrolar dos trabalhos venha a justificar. 

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

2.1.  Bases Contratuais 

Este Manual respeita os contratos estabelecidos entre o Dono da Obra e o Adjudicatário não se 

sobrepondo ao estabelecido contratualmente. 

 

2.2. Entidades Intervenientes 

O Dono de Obra é a VISEU NOVO SRU. 

A Entidade Projetista é a VISEU NOVO SRU. 

A Fiscalização, Coordenação de Segurança em Fase de Obra e Acompanhamento Ambiental são 

asseguradas pela VISEU NOVO SRU. 

 

2.3. Relações entre as Entidades Intervenientes / Circuitos de Comunicação 

  A definição das relações entre as diversas entidades intervenientes na obra estão esquematizadas na 

figura seguinte, bem como, os circuitos de informação entre elas, como sejam a circulação de 

correspondência, esclarecimento de dúvidas, peças desenhadas, etc., que são tratados mais em 

pormenor nos capítulos seguintes. 
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FIGURA 1 – CIRCUITOS DE COMUNICAÇÃO 
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3. CORRESPONDÊNCIA 

3.1. Língua do Projeto 

 A língua oficial do Projeto é a Língua Portuguesa, pelo que, toda a correspondência entre as várias 

entidades intervenientes deve ser redigida nesta língua. 

 

3.2. Modelos de Troca de Correspondência 

Podem ser utilizados os seguintes modelos para a troca de correspondência, como sejam, e-mail’s, cartas 

com aviso de receção e fax´s, que devem ter uma referência específica atribuída pelas entidades 

intervenientes.  

 

3.3. Formato da Troca de Correspondência 

Os cabeçalhos da correspondência devem incluir a referência da empreitada e uma breve descrição do 

assunto.  

 

3.4. Recomendações - Ordens de Obra 

A Fiscalização emitirá correspondência com recomendações ou ordens de obra para notificar ou solicitar a 

execução ou correção de trabalhos, solicitar apresentação de documentos, cumprimento do Plano de 

Trabalhos, do Plano de Qualidade, do Plano de Segurança e Saúde e Plano de Prevenção e Gestão de 

Resíduos de Construção e Demolição. 

O Empreiteiro deverá no prazo mínimo de 2 dias da data de emissão da correspondência da Fiscalização 

emitir os seus esclarecimentos. 

 

3.5. Impressos-modelo; Livro de Obra 

Existirão impressos-modelo para circulação de informação dentro do estaleiro, produzidos por cada 

entidade: Dono de Obra, Fiscalização e Empreiteiro. 

Todos os impressos-modelo atrás indicados serão disponibilizados ao Empreiteiro. 

Deverão ser usados os critérios indicados nos capítulos anteriores para os circuitos de correspondência, 

prevendo-se desde já, a existência de impressos referidos. 

O Livro de Obra, nos termos contratuais, deverá registar os principais acontecimentos com implicações no 

cumprimento dos Projetos, Programas de Trabalho, Especificações Técnicas e Contratos estabelecidos, 

bem como, o estabelecido no Caderno de Encargos, tendo a ele acesso o Dono da Obra, a Fiscalização o 

Empreiteiro, os Projetistas e entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos.  

O Empreiteiro deverá manter atualizado. 
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4. CONTROLO E ROTINAS DE INFORMAÇÃO  

 

4.1. Atas de Reunião  

Serão elaboradas atas de todas as reuniões efetuadas em ligação com a Empreitada. 

As atas referentes aos trabalhos de coordenação de estaleiro (reuniões de obra), a realizar no dia e hora a 

combinar (periocidade semanal), terão carácter funcional e conclusivo sendo elaboradas e distribuídas 

pela Fiscalização.  

Se o relato das atas de reunião não merecer o acordo de qualquer participante, este deverá emitir até à 

reunião seguinte texto dactilografado com as razões da discordância, o qual depois de ser lido será 

apenso à ata de reunião seguinte. Caso tal não aconteça, a ata é considerada aprovada por todos os 

intervenientes. 

Para melhor aproveitamento da reunião de obra, deve o Empreiteiro apresentar com 2 dias úteis de 

antecedência uma agenda de pontos prévios para apreciação. 

A agenda das Atas deverá seguir o seguinte alinhamento: 

� Comunicação Prévia; 

� Segurança; 

� Estaleiro; 

� Projetos; 

� Plano de Trabalhos; 

� Evolução dos Trabalhos; 

� Custos; 

� Qualidade; 

� Ambiente; 

� Visitas; 

� Reuniões; 

 

5. COMUNICAÇÃO PRÉVIA 

No início da empreitada o Empreiteiro deverá incluir no Plano de Segurança e Saúde toda a 

documentação necessária, designadamente, declaração da Entidade Executante, do Diretor de Obra e do 

representante da Entidade Executante em matéria de segurança e saúde no trabalho para se proceder à 

Comunicação Prévia de abertura de estaleiro. 

Quando se preveja qualquer alteração aos elementos da Comunicação Prévia deve ser comunicado à 

Coordenação de Segurança no prazo mínimo de 3 dias antes da efetivação da alteração (ex: entrada de 

subempreiteiros). 
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Caso se verifique a entrada em obra de subempreiteiros sem apresentação prévia dos elementos 

necessários para alteração da Comunicação Prévia o Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual 

em valor correspondente a 5 ‰ do preço contratual. 

 

6. SEGURANÇA 

 

6.1. Plano de Segurança e Saúde  

O Empreiteiro deverá assegurar o desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde entregue na fase de 

formação de contrato conforme a legislação em vigor. 

O Empreiteiro deverá entregar à Coordenação de Segurança o Plano de Segurança e Saúde atualizado 

em versão digital (formato PDF) com uma periocidade trimestral (até ao dia 8 do mês seguinte). 

6.2. Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPI’s)   

A falta de equipamento coletivo de segurança por parte do adjudicatário ou de qualquer subempreiteiro, 

acarreta a aplicação ao Empreiteiro, de uma multa diária de 200 € (duzentos euros). 

O Empreiteiro não poderá iniciar os trabalhos sem ter em obra o equipamento de segurança individual 

mínimo em número correspondente ao número de trabalhadores em obra (incluindo pessoal 

administrativo). Em qualquer fase da obra, o Empreiteiro terá que ter em obra o equipamento 

correspondente ao número de trabalhadores.  

Não será permitida a permanência em estaleiro de pessoas sem equipamento de segurança. 

A obrigatoriedade de utilização deste equipamento deverá estar devidamente sinalizada nas entradas do 

estaleiro. 

A falta de equipamento de segurança individual por parte do pessoal empregado na obra, incluindo o de 

qualquer subempreiteiro, acarreta a aplicação ao Empreiteiro, de uma multa de 100 € (cem euros) por 

cada trabalhador sem o referido equipamento. 

A aplicação destas multas pelo Dono da Obra não invalidam nem substituem as coimas previstas na 

legislação em vigor que eventualmente venham a ser aplicadas pelas entidades competentes. 

Competirá ao Empreiteiro providenciar pela obtenção das aprovações oficiais necessárias à execução dos 

seus trabalhos e se necessário pela realização da fiscalização por entidades competentes. 

 

6.3. Auditorias 

A repetição por duas vezes ou mais das situações anómalas detetadas pela Fiscalização / Coordenação 

de Segurança aquando da realização das auditorias ao Plano de Segurança e Saúde e à verificação das 
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condições de segurança existente em obra acarreta a aplicação ao Empreiteiro de uma multa de 250 € 

(duzentos e cinquenta euros). 

A aplicação destas multas pelo Dono da Obra não invalidam nem substituem as coimas previstas na 

legislação em vigor que eventualmente venham a ser aplicadas pelas entidades competentes. 

Competirá ao Empreiteiro providenciar pela obtenção das aprovações oficiais necessárias à execução dos 

seus trabalhos e se necessário pela realização da fiscalização por entidades competentes. 

 

6.4. Compilação Técnica 

O Empreiteiro deverá entregar à Coordenação de Segurança a Compilação Técnica atualizada em versão 

papel e digital (formato PDF) com antecedência mínima de 5 dias da data da Receção Provisória. 

 

7. PLANEAMENTO 

7.1. Controlo da evolução dos trabalhos / Planeamento / Balizamentos 

No final de cada mês, será efetuada uma visita à obra, onde estarão presentes os representantes do 

Empreiteiro e da Fiscalização, com o objetivo de efetuar um levantamento da evolução dos trabalhos e 

avaliar as suas repercussões no planeamento e controlo dos prazos de execução da empreitada. 

Com base no verificado, o Empreiteiro elaborará o balizamento mensal da empreitada, utilizando para o 

efeito o software “MSProject”, que irá enviar para a Fiscalização (até ao dia 8 do mês seguinte), por forma a, 

permitir a sua apreciação e verificação, bem como, possibilitar a sua correção se for necessário, antes de 

ser aprovado pelo Dono da Obra. 

Para permitir um melhor acompanhamento dos trabalhos por parte da Fiscalização, o Empreiteiro deverá 

apresentar quinzenalmente (até às 12H00 de segunda feira), o programa dos trabalhos que pretende 

realizar nos próximos quinze dias. Este programa deverá indicar as diversas atividades que pretende 

desenvolver e especificar (M20 – PROGRAMA DE ACTIVIDADES QUINZENAIS). 

Sempre que se sejam iniciadas novas atividades, ou sejam introduzidas alterações à programação 

estabelecida, o Empreiteiro deverá comunicá-las à Fiscalização com uma antecedência de cerca de 24 

horas.  

Independentemente, de qualquer pedido de execução e aprovação de trabalhos, deve o Empreiteiro dar 

conhecimento com 48 horas de antecedência à Fiscalização, da realização de quaisquer trabalhos fora de 

horas regulamentares ou por turnos. 

Os trabalhos referidos cuja natureza justifique a presença da Fiscalização, devem ser planeados e 

comunicados para disponibilizar atempadamente a equipa da Fiscalização. 
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O Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso na entrega dos balizamentos 

mensais e programas de atividades quinzenais, em valor correspondente a 5 ‰ do preço contratual. 

 

8. CUSTOS 

8.1. Controlo das Medições / Autos Mensais / Pagamentos 

No dia 23 de cada mês, será efetuada uma visita à obra, onde estarão presentes os representantes do 

Empreiteiro e da Fiscalização, com o objetivo de efetuar um levantamento das quantidades e tipos de 

trabalhos realizados, com vista à elaboração do respetivo auto.  

Com base nestes elementos, o Empreiteiro elaborará os mapas de medições das quantidades a faturar no 

mês, que irá enviar para a Fiscalização até ao dia 25 de cada mês, por forma a, permitir a sua apreciação 

e verificação, bem como, possibilitar a sua correção se for necessário antes de serem emitidos os 

respetivos autos e faturas. 

Caso o auto seja validado pela Fiscalização e aprovado pelo Dono da Obra, a Fiscalização enviará o auto 

aprovado ao Empreiteiro que deverá enviar a fatura acompanhado do auto para o Dono da Obra para ser 

processado o seu pagamento.  

A fatura a emitir deverá ter a data igual à data de aprovação do auto mensal. 

 

8.2. Cálculo da Revisão de Preços 

O cálculo da Revisão de Preços será processado pelo Empreiteiro. O cálculo da Revisão de Preços 

deverá ser apresentado separadamente dos autos de situação mensais, nos termos do estabelecido no 

Contrato e no Caderno de Encargos, dando origem à emissão de auto e fatura correspondente. 

 

8.3. Trabalhos Adicionais e Imprevistos 

Quaisquer trabalhos não previstos só poderão ter início após a sua aprovação pelo Dono da Obra, salvo 

indicação em contrário ou em casos excecionais. 

Para tal, o Empreiteiro deverá emitir uma proposta orçamental. 

Se os trabalhos decorrem de alterações propostas pelo Empreiteiro, este deverá apresentá-las para 

apreciação pela Fiscalização e Dono da Obra, por escrito, devidamente justificadas e documentadas, 

anexando a respetiva proposta de preços discriminando os trabalhos a menos e a mais com preços 

contratuais, e trabalhos com preços novos. 

Em todas as propostas, o Empreiteiro deverá apresentar o justificativo dos preços novos, bem como, deverá 

indicar a data de referência a ter em conta para o cálculo da revisão de preços. 
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Seguir-se-á a apreciação das propostas de preços pela Fiscalização, após a qual, o processo será enviado 

ao Dono da Obra para aprovação. 

Logo que sejam aprovados pelo Dono da Obra, a Fiscalização notificará o Empreiteiro, solicitando a 

execução dos respetivos trabalhos. 

Em termos de faturação, por cada trabalho não previsto que seja aprovado, será criado um adicional, que 

em conjunto com outros trabalhos anteriormente aprovados, darão origem à elaboração de um acordo 

endocontratual e, posteriormente, um auto de trabalhos adicionais a realizar após a execução dos trabalhos 

e em separado dos trabalhos contratuais. 

 

9. EXECUÇÃO DE TRABALHOS 

 

9.1. Rotinas de Procedimentos para a execução de determinados trabalhos 

 

9.1.1. Implantação dos Trabalhos 

O Empreiteiro deverá proceder à implantação dos trabalhos, após a qual deverá informar a Fiscalização.  

 

9.1.2. Pedido de Autorização para Escavação e Aterro (PAE / PAA) 

Previamente ao início destes trabalhos o Empreiteiro deverá informar com a devida antecedência a 

Fiscalização, preenchendo o respetivo Boletim de Aprovação para Escavação / Aterro (M68 – PEDIDO DE 

APROVAÇÃO DE ESCAVAÇÃO / M69 – PEDIDO DE APROVAÇÃO DE ATERRO).  

O Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso na entrega dos boletins 

indicados, em valor correspondente a 5 ‰ do preço contratual. 

 

9.1.3. Autorizações de Betonagem e Descofragem (PAB / PAD) 

Com um mínimo de 48 horas de antecedência será apresentado pelo Empreiteiro à Fiscalização um 

Pedido de APROVAÇÃO de Betonagem (M56 – PEDIDO DE APROVAÇÃO DE BETONAGEM). 

Após a execução das betonagens o Empreiteiro deverá apresentar um Pedido de Aprovação de 

Descofragem, indicando os prazos indicados no EUROCÓDIGO 2 e REBAP, conforme as peças 

betonadas (M68 – PEDIDO DE APROVAÇÃO DE BETONAGEM). 

O Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso na entrega dos boletins 

indicados, em valor correspondente a 5 ‰ do preço contratual. 
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9.1.4. Autos de Selagem de Equipamento 

Antes da selagem de qualquer equipamento devem ser verificados os respetivos alinhamentos e 

nivelamento sendo elaborado um "auto de selagem" subscrito pelo Empreiteiro e pela Fiscalização. 

 

9.1.5. Notas de Não Conformidades (NNC) 

As Notas de Não Conformidades que vão sendo detetadas na obra pela Fiscalização, vão sendo 

assinaladas e devidamente identificadas. Para cada Nota de Não Conformidade será estabelecido um 

prazo dentro do qual o Empreiteiro deverá corrigir o problema detetado e responder em impresso tipo que 

se anexa (M46 – FICHA DE NÃO CONFORMIDADE). 

Todos os trabalhos que sejam alvos de Notas de Não Conformidades não poderão ser incluídos nos autos 

mensais e, caso seja, necessário terão de ser executados novamente, conforme as prescrições do 

Projeto. 

A repetição por duas vezes ou mais da mesma situação anómala detetada pela Fiscalização aquando da 

realização das auditorias e à verificação dos trabalhos executados acarreta a aplicação ao Empreiteiro de 

uma multa de 250 € (duzentos e cinquenta euros). 

 

9.2.  Pedidos de Aprovação de Materiais (PDA’s) / Ficha de Receção de Materiais (FIR’s) 

O Empreiteiro deverá apresentar por escrito à Fiscalização a aprovação dos materiais ou elementos de 

construção a utilizar na execução da obra. 

Para formalizar a aprovação de materiais, o Empreiteiro deverá preencher o respetivo Boletim de Receção 

de Materiais (M50 – PEDIDO DE APROVAÇÃO DE MATERIAL / EQUIPAMENTOS), devidamente 

acompanhado com os certificados de qualidade, documentos de homologação, especificações técnicas, 

resultados de ensaios efetuados, catálogos, bem como, outros documentos que sejam relevantes. 

Não podem ser aplicados materiais na obra antes de serem previamente aprovados pela Fiscalização. 

Juntamente com o Boletim de Receção de Materiais o Empreiteiro deverá apresentar amostras dos 

materiais para serem aprovadas, quando aplicável. 

Após aprovação do material por parte da Fiscalização o Empreiteiro deverá apresentar a Ficha de 

Receção e Inspeção (M 52 – FICHA DE INSPEÇÃO E RECEÇÃO) acompanhados da cópia do PDA 

aprovado e das guias de remessa dos materiais. 

O Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso na entrega dos boletins 

indicados, em valor correspondente a 5 ‰ do preço contratual. 
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10. ESTALEIRO 

 

10.1. Alterações ao Trânsito Rodoviário / Sinalização Provisória das Obras 

Quando os trabalhos interfiram com os arruamentos, acessos e com o Trânsito Rodoviário, o Empreiteiro 

deverá cumprir com o disposto na lei em vigor, nomeadamente no Decreto Regulamentar nº 33/88, de 12 

de setembro. 

O Empreiteiro, deverá contactar as entidades públicas e privadas, por forma a, obter as autorizações 

necessárias à execução deste tipo de trabalhos e comunicar à Fiscalização, com uma antecedência 

mínima de 1 (uma) semana da decisão das autoridades. 

Não podem ser iniciados quaisquer trabalhos que interfiram com a via pública, com o trânsito rodoviário e 

de circulação de peões, sem que previamente seja implementada a sinalização e proteções necessárias a 

garantir a Segurança dos trabalhos e do público em geral.  

Previamente à colocação da sinalização e início dos trabalhos o Empreiteiro deverá elaborar um projeto 

de sinalização temporária, bem como, estabelecer um planeamento cuidado para a execução destes 

trabalhos, colocando-o à consideração da Fiscalização e entidades envolvidas, com a devida 

antecedência. 

Deverão ser delimitadas, por sinalização temporária, as obras e obstáculos na via pública, recorrendo a 

sinalização vertical, horizontal e dispositivos complementares. Os sinais verticais e dispositivos 

complementares devem ser de material retroflector. 

 

11. PROJETOS 

11.1. Alteração das Peças Desenhadas 

As Peças Desenhadas para além das que foram objeto do contrato, poderão ser alteradas, dando origem 

ou não, a trabalhos a mais, trabalhos de suprimento de erros e omissões e a menos. 

As Peças Desenhadas serão aprovadas pelo Dono da Obra e será colocada na legenda a seguinte 

designação: “ nº peça desenhada de contrato + REV nº”.    

A última indicação de REV n+1 é a que contará para a execução estando todas as outras obsoletas. 

 

11.2. Distribuição 

A Fiscalização procederá à distribuição dos desenhos e documentos técnicos, em formato papel e digital, 

através dos modelos de troca de correspondência no ponto nº 2.3. 

 

11.3. Arquivo 

Todas as entidades produtoras de desenhos (Projetista e Empreiteiro) deverão manter uma lista de 

desenhos e suas revisões.  
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O nº de cada desenho ou a nota de revisão devem ser registados na lista de desenhos sempre que seja 

feito um novo desenho ou seja feita uma revisão de um desenho existente. 

No final da obra deverão ser apresentadas pelo Empreiteiro ao Dono de Obra, nos termos contratuais, as 

telas finais, devendo ser elaborado um Índice Final das revisões referentes aos desenhos e documentos 

técnicos. 
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ANEXO V 

 

 

REGULAMENTO DE ESTALEIRO 
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1.   OBJETIVO 

 

O presente documento aplica-se a todas as pessoas que frequentam o estaleiro da obra, e em particular, aos 

Empreiteiros ou Entidades envolvidas nos trabalhos. 

Este documento estabelece, de uma maneira geral, as normas ou regras que o Empreiteiro deve seguir durante a 

execução dos trabalhos, pelo que devem ser aceites, sem reservas, pelo mesmo.  

O Empreiteiro deve exigir aos subempreiteiros e trabalhadores independentes a declaração de adesão ao presente 

documento, nos termos do modelo constante do Anexo 1. 

O presente regulamento constitui uma parte essencial do Contrato e as suas disposições são aplicáveis ao 

Empreiteiro e/ou seus fornecedores e/ou seus subfornecedores. 

É proibido ao Empreiteiro imputar quaisquer custos pela aplicação deste Regulamento de Estaleiro, para além dos 

considerados no preço da empreitada adjudicada. 

As normas do Regulamento de Estaleiro poderão ser adaptadas quando as condições de funcionamento do 

estaleiro o exijam.  

 

2. SERVIÇOS E FORNECIMENTOS DO ESTALEIRO 

 

Na planta de estaleiro aprovado pelo Dono da Obra deverão estar indicadas as áreas reservadas para o estaleiro, 

bem como, a rede de acessos de estaleiro. 

O Empreiteiro deverá preparar a área de terreno que lhe está destinada. 

Os acessos internos de estaleiro serão executados pelo Empreiteiro.  

A vedação da área de estaleiro, indicada na planta de estaleiro, será em contraplacado marítimo com 2,00 m de 

altura e será responsabilidade e encargo do adjudicatário da Empreitada.  

O abate das árvores existentes no local está condicionado à prévia aprovação da Fiscalização. 

Cada Empreiteiro, na sua área de estaleiro deverá proteger as árvores a preservar, com a execução de floreiras em 

manilhas de betão armado ∅ 1.00 m, cravados 0.50 m no solo e elevando-se até 1.00 m acima da plataforma. 

O Empreiteiro deverá fornecer e instalar todo o seu sistema provisório de alimentação e distribuição de energia, o 

qual deverá obedecer às normas e códigos de segurança em vigor e assegurar a sua ligação à rede pública 

respetiva. Todos os custos inerentes serão suportados pelo Empreiteiro. 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS - CLÁUSULAS GERAIS 

 

 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO NA RUA DIREITA Nº 149 - ANTIGO ORFEÃO DE VISEU Página 71 de 82 

A exploração e conservação da rede e sistemas provisórios será da inteira responsabilidade e encargo do 

Empreiteiro, incluindo quaisquer eventuais estragos causados por terceiros. 

O Empreiteiro fornecerá cabos, dispositivos de proteção, interruptores, etc., com capacidades adequadas e 

condições de segurança para as suas instalações provisórias. Deve ser estabelecido um sistema de terras 

adequado. 

O Dono de Obra não se responsabiliza pelos danos e prejuízos, bem como pelos custos resultantes de uma 

eventual falha ou interrupção nos fornecimentos de água ou energia. 

Após conclusão dos trabalhos, o Empreiteiro deverá remover a rede elétrica provisória, incluindo cabos enterrados, 

e deixar a área devidamente ordenada, limpa e nivelada. 

O Empreiteiro deverá, a expensas próprias, instalar a sua rede de alimentação e distribuição de água e da sua rede 

de esgotos e assegurar a sua ligação à rede pública respetiva. 

A exploração e conservação da rede e sistemas provisórios será da inteira responsabilidade e encargo do 

Empreiteiro, incluindo quaisquer eventuais estragos causados por terceiros. 

Após conclusão dos trabalhos contratuais, o Empreiteiro deverá isolar e remover a sua instalação e proceder a 

todos os aterros, compactações, nivelamento e limpezas necessárias. Todos os custos inerentes serão suportados 

pelo próprio Empreiteiro. 

O Empreiteiro deverá, a expensas próprias, instalar a sua rede provisória de telecomunicações e assegurar a sua 

ligação à rede pública respetiva. 

A exploração e conservação da rede e sistemas provisórios será da inteira responsabilidade e encargo do 

Empreiteiro, incluindo quaisquer eventuais estragos causados por terceiros. 

O Empreiteiro fornecerá cabos, dispositivos de proteção, interruptores, etc., com capacidades adequadas e 

condições de segurança para as suas instalações provisórias. Deve ser estabelecido um sistema de terras 

adequado. 

É da responsabilidade e encargo do Empreiteiro o fornecimento e montagem das instalações para o D.O. e 

Fiscalização. 

É encargo e responsabilidade do Empreiteiro, a manutenção e conservação das instalações do Dono de 

Obra/Fiscalização, durante o prazo da respetiva empreitada. Este encargo inclui ainda a limpeza diária e despesas 

com energia elétrica, água e telecomunicações. 

Só após a receção provisória desta empreitada, os referidos encargos serão transferidos para o Empreiteiro. 
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O Dono da Obra reserva-se o direito de adjudicar diretamente trabalhos a realizar no local desta empreitada, e em 

simultâneo com ela, a outros empreiteiros. 

Caso o Dono da Obra solicite, o Empreiteiro porá à disposição para apoio destas empreitadas, nos locais indicados 

pela Fiscalização, água e energia elétrica, bem como os respetivos contadores, cujos consumos serão debatidos 

segundo o tarifário nacional em vigor. 

 

3. ORGANIZAÇÃO DOS EMPREITEIROS 

 

Imediatamente após a adjudicação, o Empreiteiro fornecerá um organograma do qual conste a equipa proposta 

para execução do trabalho. Os nomes, ocupações e graus de responsabilidade especificados, até ao nível de chefe 

de equipa. 

O D.O. reserva-se o direito de requerer quaisquer alterações consideradas necessárias no organograma proposto 

pelo Empreiteiro. 

Uma vez estabelecido o organograma, não serão permitidas alterações sem prévio acordo do D.O. 

O Dono de Obra reserva-se o direito de mandar substituir o pessoal do Empreiteiro que julgue necessário, tendo 

em vista o bom funcionamento, eficiência e segurança dos trabalhos. A decisão do D.O. nesta matéria é 

irrevogável e o Empreiteiro deverá proceder prontamente e sem reservas às substituições requeridas. 

O responsável máximo do Empreiteiro no estaleiro deverá ter poder e autoridade para tomar por si só qualquer 

decisão relativa aos trabalhos do dia-a-dia. Durante eventuais ausências deste responsável deverá ser nomeado 

um substituto. 

O Empreiteiro obriga-se a empregar trabalhadores especializados em todos os trabalhos, incluindo as atividades de 

instalação e desmantelamento do estaleiro. 

O Empreiteiro terá de providenciar pela neutralização de eventuais conflitos no local da obra que possam perturbar 

o ambiente, e consequentemente a produtividade. 

Durante o período de funcionamento do estaleiro, o Empreiteiro não deve empregar ou fomentar a demissão do 

pessoal de outros Empreiteiros e intervenientes nos trabalhos de construção. 

O Empreiteiro informará os seus empregados de que os avisos colocados em qualquer lugar do estaleiro deverão 

ser rigorosamente cumpridos, bem como as instalações e comunicações do D.O. e da Fiscalização. 

Não poderá ser utilizada mão-de-obra de menores que não esteja nas condições previstas pela Regulamentação 

do Trabalho em vigor, desde que aplicável. 
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O Empreiteiro é responsável por qualquer dos seus empregados possa ser fácil e inequivocamente identificado, em 

qualquer circunstância dentro da área das instalações, seja pela cor dos capacetes, seja por elementos 

identificadores a estabelecer com Dono de Obra 

São estabelecidas na planta de estaleiro zonas de circulação e acessos ao Estaleiro, bem como áreas de trabalho 

e de instalações sociais de estaleiro. A circulação e estadia do pessoal do Empreiteiro será limitada a essas áreas 

ou zonas. 

Sempre que o Empreiteiro pretenda executar trabalhos fora do horário normal, incluindo feriados, sábados e 

domingos, deverá informar previamente a Fiscalização dos trabalhos que pretende realizar nesses períodos, com 

48 horas de antecedência. 

 

3. IMPLANTAÇÃO DOS ESTALEIROS E ÁREAS DE TRABALHO 

 

As áreas cedidas ao Empreiteiro para as suas instalações provisórias, deverão ser delimitadas e vedadas de 

maneira facilmente identificável. 

O Empreiteiro é responsável pelo nivelamento e drenagem das áreas que lhe forem destinadas. 

O Empreiteiro submeterá à aprovação da Fiscalização / Coordenação de Segurança a planta de estaleiro, com 

pormenores indicando a finalidade, dimensões e localização de todas as estruturas provisórias necessárias e 

equipamentos fixos (incluindo raio de ação de gruas), a instalar na zona que lhe for destinada. Tais pormenores 

compreenderão o tipo de estruturas provisórias necessárias, bem como os respetivos materiais de construção. Os 

edifícios provisórios deverão obedecer às normas nacionais que regem o tipo, espaço, níveis de iluminação e 

aquecimento, sanitários, higiene e segurança. Esta planta deverá ainda identificar as vias de circulação, em 

articulação com o que se encontra definido para a circulação no estaleiro geral. Deve indicar ainda o modo de 

vedação e vigilância no estaleiro. 

Após aprovação do “lay-out” proposto pelo Empreiteiro, este não poderá ampliar nem reduzir as suas instalações 

sem o acordo prévio do D.O.. 

Todas as zonas atribuídas ao Empreiteiro deverão ser mantidas em condições de segurança, limpeza e higiene. 

A remoção de entulho e outros materiais relacionados com a obra é da responsabilidade do Empreiteiro e deverá 

ser feita regularmente para evitar a sua aglomeração no estaleiro. 

O Empreiteiro obriga-se ainda a manter a área de estaleiro convenientemente regada de forma a evitar o 

levantamento de poeiras. 
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No caso de falta de cumprimento destas disposições, o D.O. poderá, após ter concedido um prazo de oito dias para 

a sua execução, confiar os trabalhos correspondentes a outra entidade e imputar o seu valor e dos eventuais 

prejuízos decorrentes para o D.O., ao Empreiteiro em falta, deduzindo as verbas correspondentes na faturação a 

pagar. 

Após conclusão dos trabalhos, e quando para tal notificado, o Empreiteiro deverá desmontar e remover 

prontamente todas as suas instalações do estaleiro. 

As escavações e trincheiras deverão ser aterradas e compactadas e todas as áreas deverão ser deixadas em boas 

condições de limpeza de modo a poderem receber aprovação. 

 

5. EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

 

Não será permitido a execução de quaisquer trabalhos sem a conclusão da vedação referida neste documento. 

Ao executar os trabalhos, o Empreiteiro deve observar todos os códigos, normas, regulamentações e disposições 

legais em vigor. 

Durante a execução dos seus trabalhos, o Empreiteiro será o único responsável pela sua área de trabalho nos 

aspetos civil, criminal e público da lei vigente, será obrigado judicialmente por todas as reivindicações decorrentes 

da ignorância dos regulamentos em vigor e desobrigará o D.O. de todas as reclamações a este respeito. 

Durante o desenrolar dos seus trabalhos, o Empreiteiro é obrigado a manter permanentemente limpa e ordenada a 

sua área de trabalho.  

O Empreiteiro é ainda obrigado a promover a limpeza da sua área, imediatamente após a conclusão das obras. Os 

troços de estrada que, em consequência do tráfego de e para o estaleiro, se tenham tornado sujos, devem ser 

devidamente limpos. Se o Empreiteiro não satisfazer esses requisitos, o Dono de Obra reserva-se o direito de 

contratar, a expensas do referido Empreiteiro, outra companhia para realizar esta limpeza. 

O Empreiteiro deve providenciar pela instalação de contentores de lixo e pelo frequente esvaziamento dos 

mesmos. 

O Dono de Obra não será responsável pelo equipamento, andaimes e outro material auxiliar de construção trazido 

para o local da obra pelo Empreiteiro. Estes riscos devem ser assumidos pelo Empreiteiro, o qual deve tomar 

medidas, incluindo a guarda e a vigilância da área de trabalho contra entradas não permitidas. 

O Dono de Obra reserva-se o direito de entrar livremente em todas as construções e edifícios do Empreiteiro ou 

Subempreiteiros para fins de fiscalização das atividades e do horário útil de trabalho. 

Antes do início dos trabalhos, todos os desenhos, especificações e cálculos, etc. - independentemente da sua 

origem - necessários à sua execução, têm de ser aprovados para execução. 

Essa aprovação, todavia, não liberta o Empreiteiro da sua responsabilidade inerente. 
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Se o Dono de Obra o exigir ou se se revelar necessário para a completa execução de uma determinada zona, o 

Empreiteiro não poderá recusar o recurso à cooperação com outros Empreiteiros em atividade no local da obra. 

Poderá tornar-se necessário partilhar equipamento, andaimes, etc. com outros Empreiteiros, sendo a sua utilização 

devidamente compensada e/ou acordada. 

No caso de execução simultânea de trabalho de diversos Empreiteiros, as atividades devem ser devidamente 

coordenadas, de modo a assegurar a proteção de interesses mútuos. Reivindicações especiais baseadas em 

obstrução de trabalhos por outros Empreiteiros não serão contempladas. 

Em caso de divergências entre os intervenientes, o D.O. tomará a decisão final, decisão essa que obrigará ambas 

as partes. 

Antes de começar qualquer obra, o Empreiteiro é obrigado a certificar-se da correção do trabalho já realizado de 

modo a garantir a qualidade do seu, informando o D.O. de quaisquer dúvidas ou incorreções verificadas. 

O Empreiteiro é o único responsável pela qualidade dos seus trabalhos. 

Deverá dispor permanentemente no estaleiro de pessoal de enquadramento e controlo de qualidade em número 

suficiente. 

 

6.  CONDIÇÕES DE PERMANÊNCIA NO ESTALEIRO 

 

Para além dos trabalhadores do Empreiteiro ou do Dono de Obra, só pessoas autorizadas podem entrar no 

estaleiro. 

Ainda que autorizadas, as pessoas devem dirigir-se ao local pelo trajeto mais curto e permanecer no estaleiro 

apenas o tempo suficiente, bem como devem afastar-se dos locais de trabalho logo que deixe de se justificar a sua 

permanência. 

Nos locais de trabalho só podem estar os trabalhadores da respetiva obra ou do Dono de Obra, salvo quando o 

acesso de outras pessoas aos locais de trabalho for enquadrado por elementos designados pelo Empreiteiro ou 

pelos responsáveis do Dono de Obra no local. 

Em qualquer caso, a permanência no estaleiro fora do veículo e em zona de trabalhos só é permitida às pessoas 

que usarem os equipamentos de proteção individual adequados, nomeadamente o capacete, de acordo com o 

estabelecido no P.S.S.. 

O Empreiteiro e os representantes do Dono de Obra no estaleiro da obra, poderão verificar a identificação de 

qualquer pessoa ou veículo que se encontre em determinado local sem motivo justificado. 

O não cumprimento das prescrições de identificação e permanência no estaleiro determina a saída imediata do 

estaleiro geral. 
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7. CIRCULAÇÃO NO ESTALEIRO 

As pessoas e os veículos devem observar as regras de segurança estabelecidas no Plano de Segurança e Saúde 

do estaleiro e no Plano de Emergência relativas à circulação e transportes. 

É proibida a permanência no estaleiro de veículos não autorizados. 

O tráfego automóvel no estaleiro é regulado pelo Código da Estrada. 

Os veículos e equipamentos móveis devem circular em estado de limpeza suficiente para que não larguem nas 

estradas e acessos de estaleiro, barros ou outros resíduos. Para o efeito, sem prejuízo da lavagem de rodados 

quando necessário, deve assegurar-se o bom estado de circulação na zona de entrada/saída do estaleiro da obra, 

sendo da responsabilidade do(s) Empreiteiro(s) a colocação de um piso que previna a criação/aglomeração de 

lamas. 

Os veículos com carga não podem ser abandonados, mesmo por curtos períodos, nas zonas comuns do estaleiro. 

As cargas e descargas devem ser realizadas dentro do estaleiro da obra, bem como as operações de embalagem e 

desembalagem, salvo se for autorizado pelo Dono de Obra que se realize fora do estaleiro de obra, sem que se 

dispense porém o acompanhamento destas operações por parte do Empreiteiro. 

O armazenamento de materiais no estaleiro dever ter em conta as necessidades de curto prazo face ao programa 

de trabalhos. 

O Empreiteiro obriga-se a colocar e a manter nas áreas de trabalho sob a sua responsabilidade os sinais 

rodoviários e balizagens refletorizadas adequadas à sinalização do trânsito seja por razões de segurança, seja para 

informação sobre o desvio de trânsito. 

 

8. VISITANTES 

São admitidas visitas ao estaleiro desde que previamente solicitadas e autorizadas pelo Dono de Obra, devendo no 

pedido de autorização ser claramente expresso o motivo da visita. 

As visitas são devidamente enquadradas por um guia do Dono de Obra ou do Empreiteiro, consoante o motivo da 

visita respeite a um ou a outro, com conhecimento, em qualquer caso, da Fiscalização do Dono de Obra. 

Durante a visita ao estaleiro, o visitante utilizará o equipamento de proteção individual adequado (capacete, colete 

ou outro), que será fornecido pelo Empreiteiro. 

O não cumprimento por parte das visitas, das normas que lhes sejam aplicáveis definidas neste Regulamento de 

Estaleiro implica o termo imediato da visita. 

 

9. FOTOGRAFIAS, FILMAGENS E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Não é permitido às visitas filmar ou fotografar no perímetro do estaleiro, salvo se devidamente autorizadas pelo 

Dono de Obra. A autorização para tirar fotografias ou filmar deve ser solicitado aquando do pedido da visita. 
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A responsabilidade do controlo deste preceito é cometida ao Dono de Obra ou ao Empreiteiro, consoante as áreas 

que estão sob o seu controlo. Às pessoas que infrinjam esta norma não será permitida a sua permanência no 

estaleiro. São excecionadas deste preceito as forças policiais e os serviços de inspeção no âmbito das suas 

atribuições. 

Os contactos com a comunicação social no âmbito do estaleiro e em todos os assuntos que digam respeito à obra, 

mesmo quando envolvam os Empreiteiros, deverão ser previamente autorizados pelo Dono de Obra. 

 

10.  DEFESA DO AMBIENTE 

O estaleiro deve ser mantido em estado de limpeza e arrumação. A remoção de entulhos e outros materiais 

relacionados com a obra é da responsabilidade do Empreiteiro, que deverá informar, para o efeito, o Dono de Obra 

sobre os locais de depósito e legalidade da operação, salvo o disposto no número seguinte. 

A remoção de entulhos e outros materiais para vazadouros deverá ser feita regularmente para evitar a sua 

aglomeração no estaleiro. 

No final da obra, os locais utilizados pelo Empreiteiro como apoio à sua obra têm que ficar livres de quaisquer 

instalações, equipamentos, materiais ou resíduos de qualquer espécie, devendo o Empreiteiro retirá-los logo que se 

tornem definitivamente desnecessários. 

Os veículos e equipamentos móveis devem circular em estado de limpeza suficiente para que não larguem nas 

estradas e acessos de estaleiro barros ou outros resíduos. Para o efeito, sem prejuízo da lavagem de rodados 

quando necessário, deve assegurar-se o bom estado de circulação na zona de entrada/saída do estaleiro da obra, 

sendo da responsabilidade do Empreiteiro a colocação de um piso que previna a criação/aglomeração de lamas. 

O empregador obriga-se a eliminar o risco de exposição ao ruído sem prejuízo das limitações à emissão sonora e, 

se não for possível, a fornecer aos trabalhadores, dispositivos de proteção individual adequados (proteções de 

ouvido). 

É proibido queimar e enterrar resíduos sólidos, bem como despejar, no estaleiro ou cursos de águas líquidos 

contaminados. 

Todo e qualquer resíduo devem ser encaminhados para os locais de recolha adequados. 

O trabalho em pedra ou outros materiais que possa produzir poeiras deve ser efetuado com injeção líquida na zona 

de emissão ou, não sendo possível, obriga a que o trabalhador use proteção individual adequada. 

O Empreiteiro obriga-se, ainda, a manter a área onde irá intervir convenientemente regada por forma a evitar o 

levantamento de poeiras. 

O Empreiteiro deve comunicar imediatamente ao Dono de Obra a ocorrência de situações de contaminação 

química ou radioativa que se detete no ar, na água ou no solo 

É proibido a utilização de explosivos, salvo quando devidamente autorizados pela entidade competente e pelo 

Dono de Obra. 
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Sem prejuízo das medidas de segurança adequadas, cada situação de utilização de explosivos deve ser 

previamente comunicada, por escrito, ao Dono de Obra. 

 

11. SANÇÕES E RESPONSABILIDADES POR DANOS 

A não observância deste Regulamento de Estaleiro fica sujeita às sanções legais e contratuais prevista para as 

situações em causa. 

Sempre que as situações de incumprimento possam ser reparadas, o Dono de Obra poderá determinar a execução 

dos trabalhos a terceiros, correndo os custos por conta do Empreiteiro em falta, acrescidos de uma taxa de 

penalização de 1.4 sobre o valor em causa a reverter para o Dono de Obra. 

Sem prejuízo do que se encontrar estipulado no “Contrato” ou do direito de regresso que, pelo enquadramento 

legal, haja lugar, o Empreiteiro responde perante o Dono de Obra, diretamente ou através da seguradora para 

quem transfira a responsabilidade, pelos danos causados por equipamentos e pelos seus trabalhadores, pelos 

Subempreiteiros e por outras pessoas que entrem no estaleiro sob a sua autorização. 

A responsabilidade abrange os danos causados em tudo o que exista construído, instalado, plantado ou 

meramente fixado no estaleiro da sua obra, no estaleiro da obra de terceiros, bem como nas áreas comuns do 

estaleiro geral. 
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Declaração de Adesão 

 

 

(Entidade, domicílio, nº de contribuinte, identificação das pessoas com poderes para obrigar) tomaram 

conhecimento do Regulamento do Estaleiro a aplicar na ................................., e declaram por este 

instrumento aderir às obrigações nele contidas. 

 

 

 

 

Viseu,             de                          de 20 _____ 

 

 

 

        (Assinaturas) 
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ANEXO VI 

 

 

PLACA IDENTIFICATIVA DA OBRA 
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Empreitada:  

  REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO NA RUA DIREITA Nº 149 - ANTIGO ORFEÃO DE VISEU 

   

 

  Entidade Adjudicante:  

  VISEU NOVO, SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A  

                                                  

   Projetista:   

  VISEU NOVO, SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A 

                           

  Fiscalização, Coordenação de Segurança em Fase de Obra e Acompanhamento Ambiental:  

  VISEU NOVO, SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu                                                                      

 

   Adjudicatário: XXXXXXX 

 

Valor de Adjudicação: XXXXXX,XX€ 

 

  Prazo de Execução: 18 Meses 
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Material: Alumínio Extrudido 

 

Dimensões: 2,00m (largura) x 1,80m (altura) 

 

Letra: Arial Narrow 
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